Modelo de negócio da empresa Fotosport, S.A. by Gordienko, Yulia
Universidade de Aveiro 
Ano 2011 













 Universidade de Aveiro 
Ano 2011 










Relatório do estágio apresentado à Universidade de Aveiro para cumprimento 
dos requisitos necessários à obtenção do grau de Mestre em Gestão, realizado 
sob a orientação científica do Doutor António Carrizo Moreira, Professor 
Auxiliar do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da 
Universidade de Aveiro e sob co-orientação do Doutor Fernando António de 
Oliveira Tavares, Equiparado a assistente 1º triénio do Instituto Superior da 























o júri   
 
presidente Doutor Daniel Ferreira Polónia 
professor auxiliar convidado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da 





Prof. Doutor Álvaro Frederico Campos Vaz 





Prof. Doutor António Carrizo Moreira 






Prof. Doutor Fernando António de Oliveira Tavares 
Equiparado a assistente 1º triénio do Instituto Superior de Contabilidade e Administração da 

























Ao meu orientador da empresa Doutor Ernesto Mendes Granja. 
Aos todos os colaboradores da empresa Fotosport, S.A. que para além da 
oportunidade de trabalho, proporcionaram-me uma primeira experiência 
profissional notável; 
Aos meus orientadores da Universidade, Professores Doutores António Carrizo 
Moreira e Fernando António de Oliveira Tavares, pelo seu profissionalismo, 


























No âmbito do Mestrado em Gestão, foi realizado um estágio curricular em 
contexto de trabalho na empresa Fotosport, S.A. Este relatório de estágio é o 
resultado final desse estágio curricular. Ele orientou-se pela premissa que 
constituiu o objectivo primordial desde a primeira fase do trabalho: dar 
resposta à necessidade de estabelecer uma relação entre o modelo de 
negócio recentemente adoptado pela Fotosport, S.A. e a sua funcionalidade, 
tentando saber se as novas tecnologias potenciam o mercado. Assim foi 
decidido analisar quais os caminhos adoptados e verificar a sua adequação à 
empresa. Para tal, foi efectuada uma revisão bibliográfica da literatura a 
diversas temáticas, nomeadamente, à dos modelos de negócio, onde foi 
seguido o modelo de Osterwalder & Pigneur (2010), à do franchising e à da 
inovação e tecnologia. 
Numa fase final, tecem-se diversos comentários sobre a aplicabilidade do 































Under the Master in Management a period of professional training, frequently 
called internship, was open at Fotosport, S.A. This internship report was 
prepared and presented as a result of that experience. This report was guided 
by the premise that was the main goal from since the very beginning of the 
work: addressing the need to establish a relationship between the business 
model recently adopted by Fotosport, S.A. and its functionality in order to try to 
find out whether new technologies boost the market. Accordingly, it was 
decided to analyze the main paths adopted by the company and to assess their 
adequacy to the firm. For that, a review of the literature was performed 
covering several subjects: business models – namely the Osterwalder & 
Pigneur´s model (2010), franchising and innovation and technology. 
In the final step of this report several conclusion are drawn about the 
applicability of the model to the firm as well as about the potential to other small 
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“Para os homens como para as empresas, instituições 
ou países, a capacidade de protagonizar e permanecer 
está em relação directa com a capacidade de 
antecipar e compreender o sentido das mudanças, 
absorvendo e respondendo positivamente à dinâmica 
transformadora que em cada tempo molda cada 
futuro” 
 (Mateus, Brito & Martins, 1995:11)  
 
 Problema e desenvolvimento  
Nas últimas duas a três décadas, e como consequência do fenómeno de globalização, o 
mundo empresarial deparou-se com uma concorrência feroz, despoletando uma luta pela 
sobrevivência e competitividade, a qual ultrapassou o cenário local e regional alcançando o 
mundial. Este quadro de incertezas quanto ao futuro e as vertiginosas mudanças nas empresas 
e mercados, reforçam a criação e a restauração de vantagens competitivas adequadas, para que 
a sobrevivência seja possível e em moldes sustentados.  
Neste ambiente globalizado da economia, os consumidores são cada vez mais 
exigentes e impõem novas regras ao mercado e às empresas, pressionando-as para uma 
competição crescente. Neste cenário em constante mudança, as empresas têm que estar 
preparadas para produzir novos produtos e serviços, com qualidade e custos competitivos 
garantindo, ao mesmo tempo, o controlo e coordenação das suas operações. 
A evolução das Tecnologias de Informação e de Comunicação (TIC), na recolha de 
dados, no processamento e distribuição da informação, associada à mudança no meio 
envolvente, tem motivado as organizações a tornarem-se muito diferentes na sua estrutura e 
na forma de trabalhar, proporcionando novas oportunidades. 
Huy & Mintzberg (2003) referem que, sabendo-se que o mundo é tumultuoso e a 
competição é turbulenta, os gestores devem encarar a sério o trabalho contínuo de iniciarem 
os ajustamentos para a mudança. E de facto, se os tempos são de mudança, “a implementação 
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de soluções organizacionais integradas que possibilitem informação correcta e atempada aos 
decisores é fundamental” (Caldeira, 2005:45). 
Os sistemas empresariais estão em voga desde o início dos anos 90 do século 
transacto, quando alguns fornecedores de software desenvolveram sistemas integrados, 
estruturados de um modo funcionalmente transversal, em plataformas cliente-servidor (Scott 
& Vessey, 2002) que acabaram, ao longo do tempo, por impor a sua lógica na estratégia da 
empresa e na sua cultura e organização. Davenport (1998) descreveu-os como sendo o 
fenómeno de desenvolvimento mais importante a ser utilizado no mundo empresarial advindo 
da tecnologia de informação dessa época. 
As tecnologias têm evoluído para estádios bastante complexos, invadindo todas as 
esferas da vida social e privada e funcionando segundo novas lógicas a requerer aptidões 
específicas dos sujeitos utilizadores. Ao nível das empresas, elas tendem a estar presentes em 
todas as áreas, quer ligadas ao ciclo de vida dos produtos (concepção, execução, marketing e 
vendas), quer na gestão de pessoal, financeira e de stocks, quer ainda na articulação de todos 
estes sectores e da empresa com o seu exterior. Segundo Davenport (2000), estes são os 
sistemas que permitem aos gestores o acompanhamento próximo de extensas operações no 
mercado global.  
No entanto, esta visão parece estar ainda muito circunscrita as empresas de maior 
porte económico, uma vez que para as Pequenas e Médias Empresas (PME), sejam elas de 
carácter produtivo ou de comercialização de bens ou serviços, deparam-se com alguns 
obstáculos na implementação das novas tecnologias. O montante do investimento e a 
qualificação da equipa interna da empresa são outros aspectos que devem ser avaliados na 
realização do projecto.  
A área comercial é uma das mais afectadas pelas TIC, devido à abrupta emergência de 
novos produtos e processos e as novas relações entre os clientes, a empresa, os fornecedores e 
os intermediários sofreram alterações, que surgem pelo conforto de um simples “clic”, isto é, 
conseguir comprar sem precisar de se deslocar a um estabelecimento ou podendo mesmo não 
existir um estabelecimento físico (Turban et al., 1999). 
Devido a complexidade inerente do tema perguntamo-nos como pode a tecnologia 
interferir positivamente na potenciação do comércio? As estruturas comerciais de pequeno 
porte económico encontram-se disponíveis para adequar os seus produtos à nova era 
tecnológica?  
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Chega-se, assim, à pergunta de partida, que servirá do tema ao nosso estudo e para a 
qual iremos tentar encontrar resposta. 
Objectivos 
Tomamos como ponto de partida as questões de como pode a tecnologia interferir 
positivamente na potenciação do comércio? As estruturas comerciais de pequeno porte 
económico encontram-se disponíveis a adequar os seus produtos a nova era tecnológica? Com 
base nestas questões de partida definimos o principal objectivo do presente estudo – 
identificar implementação de um modelo de negócio com base na potenciação das tecnologias 
de informação numa PME, a Fotosport S.A. Com base neste objectivo geral procurar-se-á 
responder aos seguintes objectivos específicos:  
• Exemplificar a disponibilidade das PME em recorrer aos processos de 
inovação de modelos comerciais com recurso às TIC; 
• Identificar e exemplificar os meios de adopção, implementação e difusão dos 
processos tecnológicos (Internet, pagina Web, comercio electrónico…); 
• Identificar os principais determinantes do novo modelo de negócio da 
Fotosport S.A.; 
• Exemplificar um caso de franchising numa PME. 
 
Importância do estudo 
A importância do estudo advém de se procurar estudar um problema de inovação nas 
PME, um fenómeno complexo e multifactorial, já que envolve factores relacionados com as 
dimensões económicas, tecnológicas e ambientais das empresas, que explicam as suas 
dificuldades competitivas muito em concreto a nível nacional. Estudar um problema que 
afecta, de forma muito significativa, primeiro a empresa ao nível económico e financeiro, e os 
seus recursos humanos e físicos, as sucessivas mudanças e capacidade de adaptabilidade às 
necessidades externas podem determinar o seu sucesso ou fracasso. 
Na escolha do tema “inovação como chave do sucesso” convergiram várias razões de 
âmbito científico bem como pessoal e profissional. 
No âmbito científico, destacamos o facto do sucesso ou insucesso de uma empresa 
poder ter diversos efeitos sociais, por um lado na primeira situação, é sem dúvida uma 
alavanca na empregabilidade e na potenciação económica local ou mesmo do país, no 
segundo caso os efeitos serão demolidores sobre os recursos humanos e as suas famílias 
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(aumentando o desemprego, e as dificuldades de sustentação familiar) além de impulsionar 
uma “dependência económica e, como consequência, tecnológica, que é o maior entrave para 
o desenvolvimento dos países de terceiro mundo em nível de produção, selecção e adopção de 
tecnologias apropriadas às suas necessidades específicas e aos recursos de que realmente 
dispõem” (Mañas, 1993:108). 
A inovação é um fenómeno sistémico, segundo Cooke et al. (1997:478), “com 
diversos fluxos e direcções de circulação das informações e com a participação de múltiplos 
atores, para os quais a inovação também é entendida como troca institucional, tanto no 
campo da produção como de consumo e na sociedade”. 
Nos dias de hoje, o maior desafio das PME centra-se na percepção e estudo do 
mercado para a sua necessidade, a inovação e tecnologia que nos oferece, assim como os seus 
modelos de gestão e a sua capacidade de adaptação às mudanças. É fundamental que exista 
uma integração no meio, flexibilidade e, muito em especial, um leque amplo e diversificado 
dos produtos ou serviços que dispõem. No entanto, a limitação dos recursos financeiros, 
humanos e físicos que a empresa dispõe, associada a dificuldades da aceitação das mudanças 
têm de ser consideradas como limitadoras para as PME. 
Igualmente, no âmbito pessoal, destacamos o facto de sentirmos alguma impotência na 
aplicabilidade da inovação ao mundo empresarial e comercial, devido ao medo emergente do 
novo e do desconhecido, ou pela rigidez dos pensamentos que impendem o uso tecnológico 
como um elemento chave e potenciador de uma maior taxa de sucesso. Muitas vezes este 
medo do novo e desconhecido advém de um pensamento tradicional e conservador dos 
empresários, da contratação de mão-de-obra barata e sem formação adequada. 
Como actor social no mundo empresarial ou comercial, no qual se centra este estudo, 
sentimos necessidade de combater eficazmente as estatísticas galopantes de insucesso que têm 
ensombrado a PME nacional, incapaz de reagir às condições adversas do mercado económico 
e financeiro. 
É essencial abordar e aprofundar mais esta temática, e estamos conscientes de que só 
com uma integração entre a teoria e a prática poderemos responder às efectivas necessidades 
de uma gestão eficaz da inovação em PME, de modo a percepcionarmos as condições 
necessárias à maior sensibilização para este tema, o qual parece fulcral para o aumento da 
competitividade e abertura do mercado exterior. 
Neste pressuposto, e de acordo com os objectivos anteriormente mencionados, será 
interessante investigar o modelo de negócio numa empresa da área da fotografia. Este estudo 
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inscreve-se no âmbito da tese de Mestrado em Gestão da Universidade de Aveiro e incide 
sobre o estágio realizado na empresa Fotosport, S.A. 
Organização do trabalho 
Este estudo encontra-se organizado em quatro capítulos interligados. 
No primeiro capítulo faz-se enquadramento teórico. São abordados os temas relevantes 
ao nosso estudo sobre o modelo de negócio da empresa Fotosport S.A. Para seguir ao 
objectivo principal deste relatório do estágio, apresentamos revisão da literatura pelos 
seguintes temas: evolução tecnológica, e-commerce, modelo de negócio e franchising.  
No segundo capítulo descrevemos a estratégia metodológica a que se recorremos para 
recolher a informação de campo necessária, que enquadra os objectivos gerais e específicos. 
O trabalho de campo apresentado no terceiro capítulo diz respeito ao estudo empírico 
que assenta no desenvolvimento do estudo de caso, onde, após uma caracterização da empresa 
se procura dar respostas às diversas questões levantadas aquando da fundamentação teórica: 
no capítulo um. 
 No capítulo quatro, apresentam-se e analisam-se os dados obtidos, procedendo-se, à 
interpretação dos resultados. 
Finalmente, sintetizam-se as considerações finais e procura-se, numa reflexão final, 
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CAPITULO 1 - ENQUADRAMENTO TEORICO 
1.1. Mudança e inovação tecnológica 
Os sistemas de informação são elaborados para facilitar a obtenção de determinados 
objectivos, de entre os quais figura a transformação, de maneira económica, de dados em 
informação e conhecimento (Turban, Mclean & Wetherbe, 2002). 
Os sistemas tecnológicos de informação e comunicação têm sido reconhecidos como 
um dos principais pilares da sociedade e da economia nos dias de hoje. A internet é sem 
dúvida um dos principais alicerces dos mercados electrónicos, servindo como infra-estrutura 
de suporte ao comércio electrónico, permitindo às empresas estarem em contacto com os 
clientes e fornecedores ou mesmo entre parceiros de negócios, bem como alterando o seu 
relacionamento com os mesmos (Cunha et al., 2007). 
Segundo Valeriano (1998), o progresso tecnológico ocorre essencialmente por 
múltiplos e sucessivos avanços e melhoramentos de cada tecnologia e pelo aparecimento de 
novas tecnologias mais eficientes e visionárias, que vêm substituir as tecnologias já exauridas 
e estanques com poucas ou nenhumas possibilidades de progresso. 
As estruturas necessárias para imaginar conceitos novos e explorar plenamente as 
inovações diferem duma empresa para outra, em certos casos de forma considerável. Num 
extremo, a investigação e o desenvolvimento efectuados em certas empresas estão separados 
das tarefas correntes, de forma a favorecer ao máximo a liberdade e a criatividade. No outro 
extremo, podem estar intimamente associados ao funcionamento quotidiano, de maneira a 
assegurar a pertinência dos produtos resultantes da investigação aplicada (Martins, 1999). 
Como demonstram os exemplos seguintes, os factores descritos (visão prospectiva, 
cultura e aprendizagem organizacionais) podem agir de forma permanente sobre a interacção 
complexa das mutações tecnológicas e das mudanças organizacionais. “A organização pode, 
portanto, ser considerada como uma série de componentes - a tarefa, os indivíduos, a 
organização formal e a organização informal. Em qualquer sistema, porém, a questão crítica 
não é quais são os componentes, mas qual a natureza da sua interacção e como as relações 
entre eles afectam a maneira pela qual se combinam para dar o produto” (Nadler, 1994:39). 
Nesse sentido, quando se fala em mudança organizacional, é preciso observar o todo, 
pois, provavelmente, quando um dos componentes da organização é alterado, ocorrerão 
mudanças nos demais, sendo algumas mais substanciais e outras mais amenas. Galliers (1998) 
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adopta essa visão sistémica ao tratar de mudança organizacional. A figura 1 demonstra a 
interacção dos elementos da organização. 
Figura 1. Interacção dos elementos da organização 
 
 Fonte: Galliers, 1998 
A organização é vista como o conjunto de processos, estrutura, tecnologia, pessoas e 
valores. Esses componentes/elementos interagem e sempre que for decidido que haverá 
mudanças num deles, deve, ainda na fase de planeamento, ser observado o impacto nos 
demais, sob pena de fracasso do projecto. A respeito da variável tecnologia, tratando 
especificamente de tecnologia de informação, por vezes, a alteração apresenta-se como uma 
oportunidade para repensar toda a organização e promover a mudança organizacional. Sobre 
isso Turner (1998:246) comenta “designers de sistema têm sempre usado a implementação de 
novos sistemas como oportunidade de fazer uma substancial mudança organizacional e 
operacional. Frequentemente os fluxos de informação e procedimentos são completamente 
repensados e cargos reconstituídos antes de um sistema de informação ser implementado”.1 
A influência da tecnologia na mudança organizacional é um assunto que desperta 
muito interesse, mas requer pesquisas que demonstrem como essa relação acontece. Segundo 
Tuner (1998:246) “Apesar de ser geralmente conhecido que a Tecnologia da Informação (TI) 
desempenha um importante papel na mudança organizacional, há pouca concordância em 
que tipo de papel é, as tecnologias chave que poderiam ser utilizadas, e como elas podem ser 
aplicadas”.2 
                                                           
1
 Tradução própria. 
2
 Tradução própria. 
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1.1.1. Inovação tecnológica  
Com o desenvolvimento crescente da competitividade internacional e a necessidade de 
implementar de forma eficaz novos processos produtivos, Martins (1999) afirma que os 
avanços das tecnologias de informação e comunicação têm feito com que as empresas 
centrem as suas estratégias no desenvolvimento da sua capacidade inovadora. Na era da 
informação e do conhecimento, a inovação é fundamental para que as mesmas assumam um 
papel activo e participativo nos fluxos de informação e conhecimento. 
A inovação tecnológica é caracterizada (Lemos, 2000) como a procura, a descoberta, a 
experimentação, o desenvolvimento, imitação e adopção de novos produtos, processos e 
novas técnicas organizacionais.  
Valeriano (1998) descreve a inovação tecnológica como sendo um processo pelo qual 
uma ideia ou invenção é transmitida para a economia. Para este autor, a inovação percorre o 
trajecto que vai desde a ideia, fazendo uso de tecnologias existentes ou procuradas, até criar 
os novos produtos, processos ou serviços e colocá-los à disponibilidade para o consumo ou 
uso. 
A inovação é um processo dinâmico, onde todos os participantes envolvidos no seu 
desenvolvimento aprendem continuadamente com as experiências do dia-a-dia e, 
consequentemente, introduzem novas modificações em processos ou produtos. Os utilizadores 
das novas tecnologias interagem como agentes inovadores, na medida em que durante os 
diferentes períodos de experimentação emitem opiniões, críticas ou sugestões. 
Segundo o relatório da União Europeia (Comissão Europeia, Bruxelas, 2011), 
relativamente às novas especificidades do processo inovador observadas na última década, 
existem duas tendências principais: 
 Inicialmente observa-se nas últimas décadas uma significativa aceleração da 
mudança tecnológica. O tempo que é necessário para lançar um novo produto 
apresenta uma redução acentuada, o processo que premeia a produção até à 
comercialização dos diferentes produtos também têm sofrido reduções. A inovação, 
o uso das novas tecnologias de informação e comunicação parece assumir um papel 
fundamental nestas mudanças. 
 Novos produtos têm sido desenvolvidos com base na integração de diferentes 
tecnologias, que encontram os seus suportes em diversas áreas científicas. 
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Os países mais avançados têm enfrentado estas mudanças de forma diferenciada, 
sendo que a forma de agir do Estado no campo das políticas empresariais/industriais e 
tecnológicas tem sofrido alterações igualmente significativas. 
1.1.2. Potencialidade e limites das novas tecnologias 
O paradigma técnico-económico apresenta novas potencialidades para lidar com 
realidades empresariais e socioeconómicas mais globalizadas e complexas associadas à 
passagem, ou à transfiguração, da sociedade capitalista para a sociedade da informação ou do 
saber onde as tecnologias são descritas como potencializadoras não apenas do 
desenvolvimento económico, mas como interferindo também na alteração da estrutura e na 
dinâmica do sistema empresarial. 
Continua a defender-se que o desenvolvimento económico está cada vez mais 
associado à ciência e à tecnologia e que a qualidade dos produtos e dos serviços, bem assim 
como a capacidade das empresas competirem em mercados mais competitivos, está na razão 
directa da qualidade e da intensidade do uso das novas tecnologias (Gonçalves et al., 1988).  
Sem se negar o efeito positivo das tecnologias no desenvolvimento económico, ele 
terá de ser relativizado na medida em que o desenvolvimento económico resulta de um 
conjunto de factores: crescimento e qualidade da força de trabalho, acumulação de capital 
físico, aumento e aquisição de novos conhecimentos, qualificações profissionais (Cabanas, 
1989) e posição de um dado país na divisão internacional do trabalho.  
As principais características deste novo paradigma, segundo Rodrigues (1991), são: 
• Crescimento sustentado das mudanças tecnológicas e a sua disseminação 
intersectorial; 
• Custos da produção e manipulação das tecnologias cada vez mais acessíveis; 
• Simplificação da estrutura e funcionamento das novas tecnologias; 
• As tecnologias interferem de forma positiva nos produtos, nos serviços e nos 
processos; 
• As tecnologias são capazes de interferir no ciclo de vida dos produtos e no seu 
volume; 
• As tecnologias apresentam-se capazes de compatibilizar a flexibilidade com o 
aumento da produtividade; 
• As tecnologias apresentam potencialidades para articular na empresa todos os 
elementos nela intervenientes; 
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• As tecnologias potenciam a articulação da empresa com o exterior e assim 
interferem na redução de "stocks" e servem de veículo à circulação de informação 
entre empresa-fornecedores-consumidores finais. 
Como consequência da introdução de novas tecnologias, é possível que as antinomias 
e as fragilidades existentes numa dada sociedade se evidenciem, particularmente entre os que 
acompanham o processo de modernização e os que dele ficam à margem. Os efeitos negativos 
podem verificar-se a qualquer nível da estrutura social. No entanto, queremos apenas referir a 
sua interferência no sistema de emprego/desemprego. Por um lado, existe alguma evidência 
de que à introdução de novas tecnologias está associada uma mobilidade e um desemprego 
crescentes, particularmente no sector terciário, e, por outro lado, elas interferem no sistema 
das qualificações pela alteração dos seus conteúdos (Moura, 1990; Moniz, 1990).  
As novas TIC podem ser encaradas como um veiculo complementar ao negócio 
tradicional assim como as mesmas podem representar o aparecimento de novos modelos de 
negócios (Timmers, 1998;  Means & Schneider, 2001).  Por outras palavras, poderá dar 
origem a “novos tipos de modelos de negócio, mas também reinventa modelos 
“experimentados-e-verdadeiros” (Rappa, 2001), conforme se apresenta na figura 2. 
Figura 2. Transformação do modelo de negócio tradicional 
 
Fonte: Means & Schneider, 2001 
Como podemos observar existem de facto alguns modelos de negócio que só existem 
na internet, segundo Zilber (2002:112) “o comércio electrónico traz novos modelos de 
negócios porém, também reinventa modelos existentes e consolidados”. 
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1.2. As TIC e o comércio electrónico (e-commerce) 
A noção de e-commerce abrange as diferentes aplicações possíveis da informática, 
fazendo apelo às TIC para tratar de forma permanente as relações de uma empresa com 
organizações externas ou particulares. O uso de tecnologias a fim de facilitar processos, cortar 
custos e apresentar formas mais eficazes e ágeis de mensuração torna-se mais intrínseco ao 
quotidiano das empresas, como por exemplo: robots na área da produção, assim como 
Enterprise Resource Planning (ERP) e Customer Relationship Management (CRM) na 
administração.  
Segundo Kotler (2000:681) a “Internet é uma malha global de redes de computadores 
que tornou possível a comunicação mundial instantânea e descentralizada” sendo, desta 
forma, simultaneamente um veículo e uma ferramenta de trabalho que potencia o e-
commerce. O e-commerce também se caracteriza como uma tendência a partir do momento 
em que as empresas deixam de focar as suas acções comerciais em aproximar o cliente da loja 
física e levam o vendedor até o cliente para passar a expor todo o seu conteúdo na World 
Wide Web. Nesse espaço a empresa além da possibilidade de expor sua história, política e 
informações de produtos, também cria um ambiente da venda directa ao público-alvo (Kotler, 
2005). 
1.2.1. Evolução do conceito e-commerce 
Segundo a OCDE, o comércio electrónico, ou o e-commerce é a “venda ou compra de 
bens ou serviços efectuadas por uma empresa, um particular, uma administração ou qualquer 
outra entidade pública ou privada, e realizada através de uma rede electrónica”. Segundo 
Cullen & Webster (2007), o e-commerce não é simplesmente um canal de pagamento e de 
entrega.  
O comércio electrónico “[..] já existe, em  várias formas, desde o final da década 
1960, mas desde 1993, novas tecnologias, em constante evolução, permitem às empresas 
realizar funções de negócios electrónicos (e-business) com maior eficiência [..]” (Trepper, 
2000:3).  
Comércio electrónico significa qualquer tipo de relação comercial que utiliza TIC, 
principalmente internet. 
Assim, Deitel et al. (2004:7) referem que"[...]e-commerce envolve traços entre 
clientes, parceiros comerciais e fornecedores e o e-business é composto desses mesmos 
elementos mais também inclui operações realizadas em função do próprio negócio".  
     
 
    
13 
 
Segundo Gonçalves et al. (2008), o período do grande boom do comércio electrónico 
ocorreu entre 1995 e 2000. A tabela 1 sumaria algumas das diferenças mais importantes entre 
o comércio electrónico de hoje e o período inicial do comércio electrónico. 
Tabela 1. Primeiros anos do comércio electrónico comparado com o comércio 
electrónico actual  
Primeiros anos do comércio 
electrónico 
Comércio electrónico hoje 
Conduzido pela tecnologia Conduzido pelo negócio 
Ênfase no crescimento das receitas Ênfase nos lucros e salários  
Financiamento de capital de risco Financiamento tradicional 
Desregulamento Regulamentação mais forte 
Empresarial Grandes empresas tradicionais 
Desintermediação Fortalecimento dos intermediários 
Mercados perfeitos Mercados imperfeitos, marcas e efeitos de rede 
Estratégias puramente on-line Estratégias integradas, múltiplos canais 
Vantagens de ser o primeiro Força de seguidor estratégico 
 Fonte: Morais et. al., 2007 
1.2.2. Estrutura e tipos de e-commerce 
O “e-commerce abrange todo processo online de desenvolvimento, marketing, venda, 
entrega, pagamento de produtos e serviços através da internet”, (O’Brien, 2004:270) ou seja, 
refere-se à comercialização de produtos e serviços pela Web. 
O mercado incita empresas ao comércio electrónico, pois o consumidor propõe um 
novo padrão de interesse: visitar sites que possibilitem vendas virtuais. Nota-se uma 
mobilização do cenário comercial do ambiente físico para o virtual, chamado de espaço de 
mercado, local onde produtos e serviços são expostos de maneira intangível (Bernard, 2002).  
Segundo Turban et al. (2002) o senso comum efectua uma associação entre o comércio 
electrónico ao facto da empresa ter uma presença na Web, no entanto, apesar da importância 
da presença na Web e, consequentemente, da publicidade, o e-commerce é mais abrangente. 
Na figura 3 é apresentado o conteúdo da área do comércio electrónico e as relações 
entre os principais componentes. Verifica-se que as relações ocorrem nos mais diversos e 
amplos terrenos e interagem com variados tipos de actores sociais, tais como, marketing 
directo, banco electrónico, compras em lojas virtuais, procura de emprego, etc. entre parceiros 
de negócios em qualquer parte do mundo e as relações entre os principais componentes. 
Todas estas aplicações têm quatro grandes grupos de apoio: 
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1. Pessoas e empresas participantes; 
2. Políticas Públicas, padrões e regulamentos; 
3. Marketing e publicidade; 
4. Gestão da cadeia de suprimento e logísticas. 
Figura 3. A estrutura do comércio electrónico 
 
 
Fonte: Turban, 2004 
Na bibliografia existem inúmeras formas para classificar o comércio electrónico 
variando segundo: 
• o tipo de produto ou serviço transaccionado,  
• o sector de actividade a que correspondem,  
• a tecnologia de suporte usada,  
• etc. 
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 Vários autores recorrem (Rayport & Jaworski, 2001; Afuah & Tucci, 2001), 
preferencialmente, à classificação que tem por linha base o tipo de intervenientes envolvidos 
nas transacções. 
De acordo com esta classificação, são reconhecidos 4 categorias principais de 
comércio electrónico (figura 4):  
• Business-to-Business (B2B); 
• Business-to-Consumer (B2C); 
• Consumer-to-Consumer (C2C); 
• Consumer-to-Business (C2B). 
Figura 4. Categorias de comércio electrónico 
 
Fonte: Rayport & Jaworski (2001) 
O Business to Business é comércio electrónico entre empresas. Segundo Albertin 
(2000), as principais vantagens do uso do B2B pelas empresas são: ampliação meios e canais 
de vendas, aumento da sua competitividade, redução de custos em todos os processos 
realizados com auxílio da internet e intranet, disponibilidade de 24 horas, maior rapidez dos 
processos, redução da incidência de erro, maior flexibilidade na interacção com fornecedores, 
redução de circulação física de documentos, diminuição do ciclo de compras. 
O Business to Consumers é e-commerce entre um comerciante e um consumidor, 
sendo que todos os comércios a retalho que têm um site de transacções entram nesta 
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categoria. O B2C é relativamente fácil de desenvolver e deverá conhecer nos próximos anos 
um crescimento muito elevado, quando comparado com o B2B, embora este último tenha a 
maior fatia do volume de negócios e-commerce. O comércio electrónico B2C é um tipo de 
transacção comercial onde o comprador é uma pessoa física que, a partir de um computador 
pessoal, realiza as suas pesquisas e compra um produto ou serviço através da Internet 
(Novaes, 2001). 
O Consumer to Consumer é o tipo de comércio electrónico entre um consumidor e 
outro. 
O Consumer to Business é o tipo de comércio entre um ou mais consumidores e uma 
empresa (Albertini, 2000; Turban et al., 2002). 
Trata-se de uma classificação feita a partir da qualidade das duas partes em transacção. 
Existem, no entanto, sites que não entram em nenhuma destas categorias porque são apenas 
utilizadores intermediários aquando do negócio. 
O Business to Employees (B2E) ou Employees to employees (E2E) é um tipo de 
negócio electrónico entre uma empresa e os seus empregados ou de empregado para 
empregado, através de um site apenas usado para que estes troquem, classifiquem ou 
consultem documentos que colocam à disposição dos seus pares, facilitando, desta forma, a 
colaboração aquando da produção de um documento pela equipa de trabalho (Albertini, 2000; 
Turban et al., 2002). 
1.2.3. Vantagens e desvantagens do e-commerce  
Uma das principais vantagens quanto ao comércio electrónico é o seu baixo custo em 
alcançar um número ínfimo de pessoas, associado ao seu carácter interactivo, as numerosas 
aplicações e sobretudo a enorme expansão da internet, que potencia inúmeras vantagens para 
o indivíduo, para a sociedade assim como para as diversas empresas.  
O e-commerce tem inúmeras vantagens para as empresas (Turban et al., 2002): 
• Permite ao vendedor a possibilidade de abranger um número elevado de 
consumidores e clientes em qualquer parte do mundo e com um baixo custo 
operacional; 
• Podem rapidamente localizar e adquirir materiais ou serviços de outras empresas, 
com preços mais baixos entre 5 e 20%; 
• Permite uma redução: 
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• Até 90% dos custos de criação, processamento, distribuição, 
armazenamento e recuperação de informações em relação a 
documentos; 
• Do stock e despesas administrativas, entrega e processamento just-in-
time, personalização do produto e baixos custos no armazenamento; 
• Dos custos de telecomunicação nos serviços e interacção com os 
clientes com baixo custo; 
• Do tempo decorrido entre o desembolso do capital e a entrega dos 
produtos e serviços;  
• O e-commerce possibilita modelos empresariais inovadores que aumentam a 
competitividade e os lucros; 
• A publicidade tem condições de: 
•  Utilizar a multimédia e é obrigatório que seja actualizada; 
• Abranger grandes massas; 
• Ser personalizada. 
O e-commerce tem também inúmeras das vantagens para os clientes individuais, entre 
as quais se destacam o excesso de informação; entrega e logística; conhecimento e tecnologia 
e o principal, segurança, como apresentado a seguir (Andrade, 2001). 
 “A segurança provavelmente é a maior preocupação para as empresas que 
participam do comércio electrónico” (Trepper, 2000:68). O não frequente o contacto directo 
com o cliente ou mesmo inexistentes pode potenciar no consumidor uma sensação de 
anonimato, que em alguns casos pode levar à fraude, embora no comércio tradicional também 
aconteça. 
“Muito do risco percebido em compras online provavelmente advém da relativa 
novidade da Internet como um método de compra a distância, assim como da publicidade 
acerca de problemas potenciais com a privacidade e segurança. Visto desta perspectiva, 
muitos profissionais de marketing acreditam que a experiência ganha através do uso simples 
da Internet sem propósito de compra, tais como busca por informações e comunicação não 
comercial levará os consumidores a descobrir que os riscos de privacidade e segurança são 
frequentemente exagerados” (Miyazaki & Fernandez, 2001:30). 
Segundo alguns autores, o termo “segurança” depreende também do termo 
“confiança”, principalmente quando analisada a percepção inconsciente dos usuários no que 
concerne à segurança e privacidade (Olsen & Hansen, 2002; Musthaler, 2001). Para os 
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autores, a confiança pode ser entendida quer como bem como uma percepção, e que 
compreende vários aspectos tais como segurança, privacidade, honestidade, reputação, marca, 
leis de protecção ao consumidor etc. 
1.2.4. E-commerce e legislação 
As regras materiais respeitantes ao comércio electrónico começaram a surgir com a 
Recomendação do Conselho da Europa, em 11 de Dezembro de 1981, que pretendia fazer 
com que todos os Estados-Membros uniformizassem a sua legislação sobretudo ao nível dos 
registos e da sua prova informática. 
Posteriormente, o mesmo conselho adoptou, em 23 de Novembro de 2001, a 
Convenção sobre a ciber-criminalidade, afinal um dos principais perigos que o e-commerce 
enfrenta e que diz respeito a todos os Estados-Membros, mas também ao Japão e aos Estados 
Unidos que a subscreveram. 
Relativamente à organização das Nações Unidas (ONU), a primeira iniciativa neste 
domínio da legislação está marcada pela Recomendação da Comissão das Nações Unidas para 
o Direito Comercial Internacional Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento do 
Direito Comercial Internacional (CNUDCI) e diz respeito ao valor jurídico dos registos 
informáticos, com o intuito de favorecer a importância dos documentos informatizados nas 
transacções internacionais. 
Este organismo adoptou, para tal, dois tipos de texto, a saber: 
 A Lei modelo sobre comércio electrónico, em 16 de Dezembro de 1998, embora 
sem carácter obrigatório, esta lei exerce uma forte influência tanto sobre os 
Estados Membros como sobre as instituições que a consideram, de facto, uma 
norma; 
 A Lei modelo sobre assinaturas electrónicas, em 5 de Julho de 2001, cuja 
importância principal é o facto de definir uma regra de boa conduta informática 
em virtude da qual qualquer pessoa que omita efectuar uma verificação sobre a 
fiabilidade de um sistema informático antes de tomar uma decisão, sofre 
directamente os inconvenientes da sua negligência. 
Ao nível da União Europeia (EU), os dois instrumentos fundamentais respeitantes ao 
e-commerce são: 
 A Directriz de 1999/93 sobre assinatura electrónica de 13 de Dezembro de 1999, 
que desenvolve um quadro jurídico, relativamente à assinatura electrónica, que se 
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articula à volta de dois objectivos: o reconhecimento jurídico da assinatura 
electrónica e o estabelecimento de um quadro jurídico para a actividade das 
prestações de serviço certificadas: “Os consumidores que participam no comércio 
electrónico devem beneficiar de uma protecção transparente e eficiente de um 
nível pelo menos equivalente ao da protecção assegurada em outras formas de 
comércio”.  
 A Directriz 2000/31/CE sobre e-commerce, de 8 de Junho de 2000, que institui, 
no seio do mercado interno, um quadro para o e-commerce, garantindo a 
segurança jurídica para empresas e consumidores. Esta directriz estabelece, ainda, 
as regras sobre questões como as exigências em matéria de transparência e de 
informação, impostas aos fornecedores de serviços online, as comunicações 
comerciais, os contratos por via electrónica ou, também, os limites da 
responsabilidade das prestações de serviço internacionais. 
 Para além disso, e embora não diga respeito directamente à questão do e-
commerce, a Directriz 2001/29/CE de 22 de Maio de 2001, sobre a harmonização 
de certos aspectos do direito de autor, acarreta numerosas consequências para o e-
commerce: “O desenvolvimento tecnológico multiplicou e diversificou os vectores 
da criação, produção e exploração. Apesar de não serem necessários novos 
conceitos para a protecção da propriedade intelectual, a legislação e 
regulamentação actuais em matéria de direito de autor e direitos conexos devem 
ser adaptadas e complementadas para poderem dar uma resposta adequada à 
realidade económica, que inclui novas formas de exploração”.  
Finalmente, também o Parlamento e o Conselho Europeus adoptaram em 8 de Junho 
de 2000, uma Directriz europeia – Directriz 2000/31/CE – sobre o comércio electrónico do 
Parlamento Europeu e do Conselho, relativamente a certos aspectos jurídicos dos serviços da 
sociedade de informação e, nomeadamente, do e-commerce, no mercado interno. Esta 
directriz tinha sido precedida por políticas isoladas, tomadas por alguns Estados-Membros, 
como é o caso de Portugal. 
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1.3. Modelos de negócio 
1.3.1. Definição de modelo de negócio 
O conceito de modelo de negócio pela sua curta existência, ainda cria discórdia entre 
os diferentes autores pelo que ainda não há um conceito único que o defina (Morris et al., 
2005; Klang et al., 2010), ou pelo menos que não seja erróneo ou demasiado generalista 
(Timmers, 1998; Mahadevan, 2000; Zilber, 2002) despoletando uma certa confusão sobre o 
conceito e a sua aplicação. A maioria dos estudos e/ou pesquisas publicadas recaem sobre 
modelos de negócio na área do comércio ou negócios efectuados com recurso à Internet 
(Osterwalder & Pigneur, 2003). 
Com o aparecimento das novas TIC, sobretudo a internet, as empresas ampliaram o 
seu leque de intervenção podendo mesmo estar inseridas num mercado mundial, ou mesmo à 
escala global, utilizando para tal múltiplos canais de distribuição (Osterwalder & Pigneur, 
2003). Como tal, os modelos de negócio complexificaram-se. O modelo de negócio passou a 
referir-se ao leque das capacidades da organização que permitam o crescimento do valor, bem 
como dos objectivos económicos sociais e estratégicos (Osterwalder et al., 2005; Shafer et al., 
2005). 
Segundo Magretta (2002) um modelo de negócio é um sistema que esquematiza como 
os blocos de um negócio encaixam esquecendo a competição para qual contribuiu o 
desempenho. Para esta autora há que diferenciar entre o modelo de negócios e a estratégia. 
Os modelos de negócio podem ser conceituados em três grandes níveis (Morris et al., 
2005): 
• Económico, que se centra no lucro; 
• Operacional, que se centra nos processos internos (métodos de produção, decisão) 
gera o valor ao cliente e lucro;  
• Estratégico, que se centra no posicionamento da direcção da empresa no mercado e 
suas interacções através das fronteiras organizacionais. Preocupa-se com a 
competitividade e a sustentabilidade, e gera o valor e o lucro sustentável. 
Para Osterwalder et al. (2005:5), os conceitos de modelo de negócio podem ser 
classificados em três categorias, e “podem variar no seu rigor de modelagem, indo de simples 
definições, passando por listagens de elementos, até um grupo de elementos relacionados, 
definidos e conceptualizados”. Assim as três categorias identificadas por Osterwalder et al. 
(2005) são: 
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• Apresentam o conceito de modelo de negócio como um conceito abstracto e 
generalista, o qual descreve todos os negócios do mundo real; 
• Apresentam um número de modelos de negócios discrepantes e abstractos, em que 
cada um descreve um grupo de negócios com características comuns; 
• Apresentam aspectos, ou a conceituação, de um modelo de negócio específico do 
mundo real.  
Figura 5. Hierarquia de conceito de modelo de negócio 
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Fonte: Adaptado do Osterwalder et al., 2005 
 
     
 




1.3.2.  Frameworks e ontologias de modelos de negócios  
Um modelo de negócios é um intermediário entre entradas técnicas e saídas 
económicas. Existe uma análise das questões técnicas, que fornecem os inputs aos modelos de 
negócios, que analisa questões mais globais da empresa, fornecendo outputs de cunho 
económico (Chesbrough & Rosembloom, 2002). 
Krstov & Sinkovec (2007) identificam como objectivos de um modelo de negócio 
• Ajudar na compreensão, captura, visualização e distribuição da estratégia de 
negócio da organização;  
• Contribuir para a análise da estratégia de negócio da organização;  
• Melhorar a gestão da estratégia de negócio e a lógica organizacional. 
Figura 6. Função de um modelo de negócio 
 
 Fonte: Chesbrough & Rosembloom, 2002 
De entre os diferentes frameworks existentes para um modelo de negócios foram 
seleccionados os modelos mais recentes, os quais serão apresentados de seguida. 
O modelo Resources, Competences, Organization and Value Proposition (RCOV) 
pelo Plé et al. (2010), parte do principio que uma empresa arquitecta o seu modelo de negócio 
para originar receitas a partir de diferentes escolhas: 
1. volume de negócios; 
2. royalties; 
3. alugueres; 
4. juros, etc.  
Estas escolhas englobam recursos e competências ao valor (recursos e competências), 
a proposição de valor da empresa aos seus clientes (proposta de valor) e organização interna e 
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externa da empresa (organização). Os recursos e competências são valorizados através do 
fornecimento de produtos ou serviços nos mercados. A organização refere-se à escolha de 
operações de uma organização que lida a sua cadeia de valor e as relações que estabelece com 
outras organizações (da sua rede de valor, incluindo fornecedores, clientes, concorrentes, 
órgãos reguladores, etc). No modelo RCOV, esses elementos básicos (Recursos e 
Competências, Organização, Proposta de Valor,) determinam a estrutura e o volume de custos 
e receitas de um negócio e, portanto, sua margem de lucro. Mais precisamente, a estrutura de 
custos é essencialmente dirigida pela organização que a empresa contrata. O volume e 
estrutura das receitas dependem, dos produtos e serviços que são oferecidos aos seus clientes. 
No modelo RCOV, o cliente não é um elemento de um modelo de negócio (Plé et al.,2010).  
Figura 7. Framework para um modelo de negócio – o modelo RCOV 
 
 
Fonte: Plé et al., 2010 
 Para o Customer-Integrated Business Models (CIBM) (figura 8), por seu turno, o 
cliente é considerado como um recurso, que tanto é parte de uma oferta ou um participante no 
processo de produção ou de entrega de valor pela organização. Os clientes fornecem uma 
avaliação das transacções, propõe mudanças e inovações, participam de comunidades via 
redes sociais etc. gerando um círculo virtuoso no processo comercial (Plé et al., 2010). 
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Figura 8. Framework para um modelo de negócio – o modelo CIBM 
 
Fonte: Plé et al., 2010 
Figura 9. Framework para um modelo de negócio pelo Kujala  
 
 Fonte: Kujala et al., 2010 
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A moldura de Kujala et al. (2010), aqui transcrita, é usada com frequência na análise 
de modelos de negócio arrolados a soluções em empresas de projectos que se dedicam a 
transacções de bens e serviços. Neste formato abordam-se duas dimensões, a extensão da 
proposta de valor que se faz ao cliente e a dimensão da lógica natural de criação de receita 
para o fornecedor. 
Teece (2010) considera que um modelo de negócio serve para mostrar a forma como a 
empresa cria e incorpora valor naquilo que oferece aos seus clientes, usando, para essa 
agregação de valor, uma lógica de articulação entre todos os elementos de que dispõe. 
Segundo este autor o modelo de negócio evidencia também a estrutura de custos e lucros que 
advém do facto de se fornecer esse valor ao cliente. 
Figura10. Framework para um modelo de negócio pelo Teece 
 
 Fonte: Teece, 2010 
Para Osterwalder & Pigneur (2010), um modelo de negócio deve descrever a lógica de 
como uma organização cria, entrega e captura valor. E funciona como um mapa ou guia para 
a implantação de uma estratégia organizacional, de processos ou sistemas.  
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Figura 11. Elementos do modelo de negócio pelo Osterwalder 
 
 Fonte: Osterwalder & Pigneur, 2010 
  Os nove blocos por segmento do modelo de negócio, são compostos pelos 
seguintes elementos (Osterwalder & Pigneur, 2010):  
1. Segmento de clientes, que define os diferentes  grupos de pessoas ou organizações 
que uma empresa em questão pretende atender ou atingir, com as mesmas 
necessidades, comportamentos idênticos;  
2. Proposta de valor, que descreve o conjunto de produtos e serviços que criam valor 
para um segmento de clientes específico;  
3. Segmento de canal, que descreve como uma empresa comunica, e influencia os 
seus segmentos de clientes para entregar a proposição de valor pretendida;  
4. Relacionamento com clientes, que descreve os tipos de relacionamentos que uma 
empresa estabelece com um segmento específico de clientes;  
5. Fluxos de rendimento, que representa o lucro que uma empresa gera a partir de 
cada segmento de clientes atendidos, identificando o valor que cada cliente está 
disposto a pagar pelo produto ou serviço (para obter o rendimento os custos devem ser 
subtraídos aos rendimentos para se obter lucro);  
6. Recursos-chave, que descrevem os activos mais importantes necessários para que o 
modelo de negócio funcione; 
7.  Actividades-chave, que descrevem as actividades mais importantes que a empresa 
deve executar para conseguir que o modelo de negócio funcione;  
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8. Parcerias-chave, que descrevem a rede de relacionamento de fornecedores e 
parceiros necessários ao desempenho do modelo de negócio;  
9. Estrutura de custos, que descreve todos os custos envolvidos na operação do 
modelo de negócio.  
 
Shafer et al., 2005 apresenta os componentes de um modelo de negócio com o 
objectivo de efectuar uma representação da lógica de uma empresa em criar, capturar, 
configurar e entregar um valor para o cliente, de acordo com a rede de valor desejada. 
 
Figura 12. Componentes de um modelo de negócio pelo Shafer 
 
Fonte: Shafer et al., 2005:26) 
1.3.2. Modelo de negócio electrónico 
Sewell & McCarthey (2001) identificam negócio electrónico como negócio facilitado 
pelas TIC. Outros argumentam, que o negócio electrónico compreende todas as actividades 
realizadas electronicamente quer sejam internas ou externas (Kalakota & Robinson, 2003).  
Neste âmbito o comércio electrónico é um subconjunto de negócio electrónico. Não 
obstante a abundância de potenciais modelos, é possível identificar os tipos de modelos mais 
genéricos que foram desenvolvidos para o comércio electrónico. Utilizando uma classificação 
de acordo com os diferentes sectores, podemos identificar para o caso do B2C (Business to 
Consumer) os tipos: portal, fornecedor de conteúdos, corrector de transacções, potenciador de 
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mercado, fornecedor de serviços e fornecedor de comunidades (Laudon & Traver, 2006), 
entre outros que iremos de seguida abordar. 
O modelo de negócio pode ser definido como sendo (Timmers, 1998):  
• A arquitectura para o produto, serviço e fluxos de informação, incluindo uma 
descrição dos vários actores de negócios e as suas funções; 
• Uma descrição dos benefícios potenciais para os vários actores de negócios; 
• Uma descrição das fontes de receitas.  
1.4. Introdução ao franchising 
1.4.1. Evolução de franchising 
Entre os séculos XII e XIII, em França, as transferências dum direito, de um privilégio 
ou concessão exclusiva era denominada de franchisage (Schwartz, 2003; Estrada et al., 2009). 
Durante a idade média existiram dois tipos de franquias (franchises). As prerrogativas reais 
eram utilizadas pelo Rei e podiam ser atribuídas a indivíduos particulares, tais como a pesca, a 
indústria florestal e as prerrogativas criadas especialmente para a concessão a particulares, 
entre as quais encontramos as feiras e os mercados. 
Ao longo dos tempos este conceito foi abandonado reaparecendo no século XX, porém 
com um sentido diferente. Isaac Singer, inventor das máquinas de coser Singer, em 1912, viu 
a sua pequena empresa a crescer, a Singer Sewing Machine Company, na década de 50 e criou 
um tipo de franchising, para colmatar as dificuldades que tinham em manter a política da 
empresa: ensinar os seus clientes a utilizar os seus produtos.  
Outras empresas sucederam a Singer, entre as quais destaca-se a General Motors, que 
seguindo os passos da Singer, adoptou o mesmo sistema para expandir a sua rede de 
distribuição, potenciando o aumento do volume das vendas. A General Motors, é a “empresa 
que creó el primer modelo de contrato de franquicia para Estados Unidos, (…)sin quebrantar 
las leyes antomonopolio adoptadas en dicho país que prohibían la venta de produtos en 
concesionarios exclusivos” (Estrada et al., 2009:433).  O sistema de expansão da McDonald´s 
(1952) deu lugar á criação da franquia de negócio (format bussiness franchising). 
Vieram os sistemas de distribuição entre os quais encontramos a Coca-cola, a qual se 
converteu na primeira empresa a escala mundial de engarrafamento através do seu sistema de 
franquia ou subfranquia (Estrada et al., 2009).   
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1.4.2. Definição de franchising 
Tendo em consideração os aspectos históricos, estamos perante um sistema muito 
antigo que tem sofrido alterações ao longo dos anos, pelo que a sua definição parece ainda 
dividir a opinião dos peritos/investigadores desta temática, conforme se apresenta na tabela 2. 
Para Semenik & Bamossy (1997), a franquia (franchising) é um termo que comporta várias 
definições no mundo de negócios. Para Kotler & Armstrong (2000), a franquia é um sistema 
no qual o franqueador une vários estágios do processo produção-distribuição. 
 
Tabela 2. Definições de franchising 
Autor/organização Definição 
Rubin (1978) Contrato para comercialização de 
produtos ou serviços em localidade 
particular. 
Lafontaine (1992) Acordo formal entre duas empresas 
independentes o franqueador e o 
franqueado 
Cherto (1995) Método para distribuição de produtos e 
serviços 
Plá (2001) Sistema de distribuição de produtos, 
tecnologia e /ou serviços 
Kotler (2002) Canal de distribuição do tipo vertical 
Hisrich, Peters (2004) Cessão de direitos de distribuição de 
direitos independentes em troca do 
pagamento de royalties e conformação aos 
procedimentos operacionais padronizados 
ABF (2009) Estratégia de distribuição e 
comercialização 
Fonte: adaptado de Barbosa, 2010 
 
A ausência de consensualidade sobre a definição de franchising (Marnoto, 2010) 
parece resultar da grande variedade das condições em que os contratos são utilizados, em 
diferentes contextos, e com atribuição de significados diferentes, complicando a possibilidade 
de um conceito comum. 
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Maricato (2006:17) refere-se ao franchising como “uma criação inteligente que 
permite o controle e expansão rápida da produção ou comercialização de produtos ou 
serviços consagrados pelo mercado dispensando o uso de capital próprio significativo da 
empresa franqueadora e com riscos reduzidos para o novo empreendedor”. Neste sentido, 
podemos dizer que as franquias é uma oportunidade para o empreendedor expandir o negócio, 
seja ele franqueado ou franqueador. Os sistemas de franchising, são múltiplas organizações 
independentes legal e economicamente, embora em termos operacionais, para o consumidor, 
sejam indistinguíveis (Maricato, 2006; Estrada et al., 2009). 
 Para Fulop & Forward (2007) existem três motivos que levam as organizações a 
franquear unidades:  
1. Vantagens organizacionais:  
a. Possibilitam ao franqueador um alto nível de controlo organizacional e 
operacional sobre as unidades franqueadas; 
b. Dedicação para atingir altas vendas, controles de custos e qualidade e oferecer 
serviço de alta qualidade aos clientes, graças aos franqueados, que têm 
motivação, pois investiram o seu próprio capital no negócio; 
c. Resolve o problema de recrutamento de funcionários. 
2. O ambiente socioeconómico: 
a. Mudança no sector de serviços aumento do nível de exigência; 
b.  Aumento da intensidade das viagens que incrementa o valor das marcas;  
c. Interesse do governo3 e ajuda financeira para as empresas pequenas.  
3.  O papel de outras partes interessadas:  
a. Os franqueados proporcionam menos riscos de falência que outros 
empreendedores não-franqueados; 
b.  Maior facilidade para iniciar os negócios e taxas de juros menores aos futuros 
franqueados, baseados no funcionamento comprovado do negócio do 
franqueador. 
                                                           
3
 O Reino Unido e também a UE acredita que o franchising ajuda na sobrevivência do sector das pequenas empresas, e o 
considera como um mecanismo para estimular a criação de pequenas empresas em regiões não muito comercializadas 
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Esta relação algo complexa tem início com o treino, apoio no marketing do 
franqueado, que irá passar a utilizar a marca e imagem estabelecida podendo, desta forma, 
aumentar as hipóteses de sucesso. Por outro lado, o franqueador, com o pagamento recebido 
pelo uso da sua imagem, marca, processo, produto e os serviços utiliza a franquia para 
expandir o seu negocio (Fulop & Forward, 2007; Estrada, et al., 2009). 
Figura 13. Relacionamento franchisado – franchisador  
 
 Fonte: Modelo de Cohen e Silva, 2000 
 1.4.2.1.Tipos de franchising 
 Na tabela que apresentamos a seguir podemos verificar a existência de dois tipos de 
franquias: Product Distribuition Franchising (Seid & Thomas, 2006) e Business Format 
Franchising (Lashley & Morrison, 2000). 
 No primeiro caso, estamos perante a primeira geração do franchising, no qual o 
franchisador poderá estar interessado em aumentar o seu campo de acção e vendas, sendo o 
mesmo a procurar retalhistas (Felstead, 1991; Seid & Thomas, 2006).  
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 A principal diferença entre o Product Distribuition Franchising e Business Format 
Franchising (tabela 3) é a relação entre o franchisador e o franchisado, o primeiro 
comercializa os produtos num regime de exclusividade ou semi-exclusividade e o segundo 
tem maior abertura para comercializar qualquer produto e/ou marca (Seid & Thomas, 2006). 
Tabela 3. Tipos de franchising  
Tipos de franchising 
Product Distribution 




O franchisador poderá ser um 
fabricante interessado em obter um 
agente que invista na imagem do 
seu produto e venda aos retalhistas. 
Business Format Franchising 
(Lashley & Morrison, 2000) 
Segunda geração 
do franchising 
Relacionamento entre o franchisado 
e franchisador, não se limita ao 
produto, serviço e marca, mas 
também o modelo de negócio. 
 
 O Business Format Franchising é bastante diferente do tipo de franchising 
apresentado anteriormente. Neste caso o relacionamento entre o franchisado e o franchisador 
não se limita ao produto, mas abarca a marca, o serviço, o modelo de negócio, a estratégia de 
marketing, o know-how, o serviço de qualidade e sobretudo apoia-se numa comunicação 
constante bilateral entre os intervenientes (Lashley & Morrison, 2000). 
 Neste tipo de franquia, há uma transferência de direitos, através de um contrato, por 
parte do franquiador da marca e do modelo de negócios, permitindo o uso destes, 
habitualmente por um período de tempo fixo e circunscrito a uma dada área geográfica. Em 
retorno, o franchisado tem que pagar um direito de entrada inicial bem como royalties sobre 
as vendas geradas. 
O Business Format Franchising permite ao franchisado o benefício de poder adquirir o direito 
de operar e possuir um negócio cujo modelo já foi testado facilitando, desta forma, acesso a 
um apoio bancário e bons níveis de apoio na gestão e no marketing. 
Ribeiro & Silva (2004) e Plá (2001) defendem uma classificação em quinto níveis, 
baseada no grau de compromisso que o franqueador possui com o franqueado (tabela 4). 
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Tabela 4. Tipos de franchising segundo o grau de compromisso  




Franquia de primeira geração, também denominada de franquia de marca 
ou produto sem exclusividade 
Franquia de segunda geração ou franquia de marca/produto com 
exclusividade: é aquela onde a ênfase ainda permanece na licença de uso 
da marca, associada à revenda de produtos ou serviços. 
Franquia de terceira geração ou franquia de negócio: a essência desse tipo 
está na transmissão de know-how, e no que diz respeito à instalação, 
operação e gestão do negócio que será operado pelo franqueado. 
Franquia de quarta geração ou rede inteligente: são similares as de 
terceira geração, porém, as regras são menos rígidas e existe um 
aprendizado mútuo entre franqueado e franqueador, ou seja, a 
comunicação entre ambos é estimulada constantemente. 
Plá (2001) 
Franquia de quinta geração, sendo esta definida como uma franquia de 
quarta geração onde os franqueadores assumem o compromisso de 
recomprar a franquia, ou seja, é uma franquia de quarta geração com 
garantia de recompra. 
 Fonte: adaptado de Barbosa, 2010 
1.4.3. Vantagens e desvantagens do franchising 
Identificar as vantagens e desvantagens do franchising não é uma tarefa linear uma vez 
que elas dependem dos pontos de vista, isto é, variam segundo o ponto de vista do franchisado 
ou do franchisador. Podendo mesmo trazer vantagens para ambos simultaneamente (Becker, 
2007). A segurança é vivenciada por ambos os intervenientes, bem como o fortalecimento dos 
negócios (Bernard, 1993). 
No caso do franchisador terá como vantagens a redução do capital investido, a 
transferência de alguns riscos para o franchisado, o aumento do potencial de crescimento em 
relação a outros cenários de expansão e o elevado retorno que origina o reduzido investimento 
(Fulop, 2000). 
Duas principais vantagens na escolha do sistema de franchising derivam da 
necessidade de expandir a rede bem como o crescimento que será estimulado através do 
franchising. Assim sendo, a primeira vantagem prende-se com os recursos financeiros, 
tornando-se um benefício para o franchisador que o franchisado assuma os encargos iniciais 
com o franchising. Por outro lado, a segunda vantagem está relacionada com passagem da 
responsabilidade que o franchisado tem ao conduzir o negócio. Será da competência do 
franchisado recrutar, formar, motivar e supervisionar, controlar o negócio a nível local como 
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se de um negócio seu tratasse. É através do conceito e da marca, que o franchisador espera 
que o franchisado utilize as suas competências de empreendedor para potenciar e o negócio da 
sua unidade e, consequentemente, do sistema (Mendelsohn, 2005). 
Tabela 5. Vantagens segundo o ponto de vista do franchisador  
PAPEL DO FRANQUEADOR 
PLANEAR ASSEGURAR GARANTIR 
Características 
originais produto e 
serviço 
Expansão da marca e 
insígnia 
Boa imagem de produto e 
serviço 
Desenvolvimento da 
rede: seguro, eficaz, 
rentável 
Apoio técnico ao ponto 
de venda - Decoração, 
lay-outs, merchandising 









Imagem forte de 
marca: prestigio, 
notoriedade, qualidade 
Apoio comercial - preços, 
margens, legislação 
Estudo de grande 
concorrência 
Métodos e técnicas 
Evolutivos e 
dinâmicos 
Apoio administrativo - 
Contabilidade, fiscal 
Zonas de protecção 
Plano de marketing e 
projecções 
Controlo de gestão Actualização permanente 
do produto ou serviço e 
sua imagem, métodos, e 
técnicas operacionais 
Conta previsional de 
exploração dos novos 
pontos de venda 
Investigação em 
marketing 
Sistema de informação 
interna da rede de franquia 
 Apoio em actualização e 
formação 
Loja piloto 
Fonte: Simões, 1991 
Uma das desvantagens prende-se com o facto dos franchisados estarem extremamente 
motivados e que exigem demasiado tempo e esforço ao franchisador, o que leva a um 
desgaste do relacionamento (Fulop, 2000). Esta relação de alguma proximidade não pode ser 
confundida com uma relação empregador-empregado, tendo que o franchisador ter 
consciência de que não exerce nenhum controlo directo no franchisado. Na sua natureza, o 
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franchising é uma parceria, sendo as dificuldades na gestão desta que levam ao falhanço de 
algumas empresas que arriscaram operar neste sistema (Fulop, 2000). 
Na perspectiva do franchisado existe um apoio total dado pelo franchisador, reduzindo 
o risco presente na criação de um negócio novo, lançando o seu negócio através de um 
ambiente controlado, com um ambiente de gestão e marketing avançados que lhe permitem 
atingir rapidamente o sucesso. Existem outras vantagens que assentam no tipo de assistência 
dada pelo franchisador tais como (Mendelsohn, 2005): 
• acesso a informação e know-how;  
• programas de treino; 
• investigação e desenvolvimento; 
• Informações actuais sobre o mercado e as suas necessidades. 
Tabela 6. Vantagens segundo o ponto de vista do franqueado  
Papel do franchisado 
DISPÕE DE TEM ACESSO A 
Local adequado e no sítio certo 
Capacidade de investimento 
Direito de entrada 
Decoração do ponto de venda 
Formação de stocks 
Quadro de pessoal com as necessárias 
características 
Desejo por uma actividade em especial por 
interesse pessoal; por gosto 
Espírito de empresário, vontade de vencer 
Capacidade de seguir modernas técnicas de 
gestão 
Espírito de grupo 
Sentido de liderança 
Negócio com rendimentos imediatos 
Riscos mínimos logo a partir do arranque 
Acompanhamento permanente e dinâmico 
Pertença ao "bom grupo" 
Ser parceiro de uma boa marca ou insígnia 
Papel social de empresário com êxito 
Protecção de zona do seu mercado directo 
Capacidade de defesa perante a 
concorrência 
Conselho e apoio técnico especializado 
Preços, margens, promoções 
Evolução do mercado 
Estudo previsional da evolução do seu 
negócio 
Fonte: Simões, M., 1991 
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O risco minimizado por estar associado a uma marca permite que o investimento seja 
significativamente menor face ao que seria no caso de um investimento por iniciativa 
individual, além de potenciar um acesso facilitado às entidades bancárias. O franchisado tem 
garantias por parte do franchisador de que a sua área geográfica será protegida evitando desta 
forma uma lotação do mercado. 
Apesar das vantagens indicadas também existem desvantagens para o franchisado, 
entre as quais se destacam a falta de flexibilidade à mudança, a necessidade de uma análise 
exigente de qualidade do serviço e/ou produtos prestados pelo franchisado, uma vez que a 
imagem do franchising pode ser posta em causa e atingir proporções devastadoras 
(Mendelsohn, 2005). 
Segundo Mendelsohn (2005) o investimento inicial aparentemente “baixo” irá sofrer 
alterações ao longo dos anos, uma vez que pela utilização do modelo de negócio, bem como 
os outros serviços colocados ao serviço do franchisado, serão pagos através das royalties, ou 
seja, uma percentagem calculada tendo por base o volume de vendas. A nível contratual 
deparamo-nos com situações que dificultam a cedência ou venda do franchising adquirido. 
1.4.4.  Franchising em Portugal 
Em alguns países, o sistema de franchising iniciou-se no sector do comércio. Porém, 
em Portugal, ocorreu no sector industrial e serviços, por marcas como a Coca-Cola e a Avis, 
respectivamente. 
Na década de 80, ocorreu um grande boom económico fazendo-se acompanhar pelo 
aumento do poder de compra reflectindo-se no crescimento do comércio. Este crescimento na 
área do comércio estimulou a procura e investimento no franchising. Em 1996 dá-se o apogeu 
do franchising com um crescimento anual significativo, tanto, em Portugal como na maioria 
dos países europeus. 
O número de empresas a operar através do sistema de franchising em Portugal atingiu 
em 2009, 524 redes de franchising oferta bastante razoável e que representa quase metade do 
número de redes a operar em Espanha, França ou Reino Unido, mercados de referência do 
franchising na Europa. Essas redes empregam directamente mais de 69.000 pessoas em mais 
de 11.400 unidades (IIF - Instituto de Informação em Franchising, 2009).  
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Figura 14. Evolução do número de franchisadores 
 
Fonte: IIF - Instituto de Informação em Franchising, 2009:8 
O sector de actividade que mais tem crescido é sem dúvida os serviços. Tanto para 
particulares como para empresas representando 51,7% das marcas (IIF - Instituto de 
Informação em Franchising, 2009). 
Em 2009 as marcas nacionais mantêm a liderança que adquiriram há mais de uma 
década. Contudo a expressividade é sem dúvida bastante animadora destacando-se das redes 
internacionais, como podemos verificar na leitura dos dados da figura 15. Em termos de 
volume de negócios ultrapassou os 5.000 milhões de euros o que corresponde a 3 % do 
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Figura 15. Origem das marcas 
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CAPÍTULO 2 – ESTRATÉGIA METODOLOGICA DA INVESTIGAÇÃO 
 2.1. Metodologia  
Segundo Michel (2005), pode-se entender metodologia como um caminho que se traça 
para atingir um certo objectivo. Todo o trabalho de pesquisa deve ter uma base metodológica 
científica que permita a organização crítica das práticas de investigação, embora, esta não 
deva ser reduzida aos seus métodos e técnicas. A investigação consiste em alargar o campo 
dos conhecimentos, na disciplina a que diz respeito, e facilitar o desenvolvimento desta 
ciência. A metodologia, podemos dizer, é a organização das actividades da investigação. 
Tomamos como ponto de partida as questões de como pode a tecnologia interferir 
positivamente na potenciação do comércio? As estruturas comerciais de pequeno porte 
económico encontram-se disponíveis a adequar os seus produtos a nova Era tecnológica? 
Com base nestas questões de partida definimos o principal objectivo do presente estudo – 
identificar implementação de um modelo de negócio com base na potenciação das tecnologias 
de informação numa PME, a Fotosport S.A. Com base neste objectivo geral procurar-se-á 
responder aos seguintes objectivos específicos:  
1. Exemplificar a disponibilidade das PME em recorrer aos processos de inovação de 
modelos comerciais com recurso às TIC; 
2. Identificar e exemplificar os meios de adopção, implementação e difusão dos 
processos tecnológicos (Internet, pagina Web, comercio electrónico…); 
3. Identificar os principais determinantes do novo modelo de negócio da Fotosport 
S.A.; 
4. Exemplificar um caso de franchising numa PME. 
 Desta forma optamos pelo estudo de caso, devido às características específicas do 
nosso problema e objectivos e também devido ao facto de este método nos permitir uma 
abordagem metodológica de investigação que permite compreender, descrever e explorar 
contextos complexos onde, muitas vezes, se encontram envolvidos mais do que um factor. 
 Para além do mais, e atendendo às palavras do investigador Bell (1989) este processo 
empírico funciona como uma espécie de “guarda-chuva” (Bell, 1989) para um outro conjunto 
de métodos de pesquisa e tem, o estudo de caso, como principal preocupação o estudo e a 
análise dos factores que se interligam e interagem ao longo do processo em estudo, sendo 
ainda, como acrescentou Fidel (1992) um método concreto de pesquisa de campo, ou seja um 
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método que permite o estudo à medida que os acontecimentos tomam lugar, e que não 
dependem da interferência do investigador. (Fidel, 1992). 
 Apesar de termos feito anteriormente uma explicação a esta metodologia gostaríamos 
de ainda aqui referir que o estudo de caso pressupõe uma análise sistemática, detalhada, 
intensiva, profunda e interactiva que garante totalidade aos resultados obtidos pois que nele se 
reflectem todos os elementos que compõem a realidade analisada. Garante também 
particularidade, ou seja, cada um dos aspectos observados pode, e deve, ser dissecado no 
particular mas sempre considerando o contexto donde foi retirado. Para além de tudo o que 
até agora se disse temos que o estudo de caso é também uma ferramenta metodológica que 
reflecte a realidade não só porque o investigador tem acesso aos dados mas porque ele, de 
alguma forma, é convidado a participar dos mesmos, ainda que sob a capa de um observador. 
 Apostados na assertividade da afirmação de Quivy & Campenhoudt (2005) segundo a 
qual “a intenção dos investigadores em ciências sociais não é só descrever, mas compreender 
os fenómenos” (Quivy & Campenhoudt, 2005) estamos certos de que tomamos o melhor 
caminho para dar conta da presente proposta de estudo e trabalho. 
2.1.1. Método  
A Metodologia consiste na descrição da estrutura de um estudo empírico, ou seja, na 
exposição dos procedimentos, métodos e técnicas necessárias ao desenvolvimento de um 
estudo pois só assim, e tal como argumentou Gil (1991), se poderá obter conhecimentos 
seguros que nos permitam uma aproximação efectiva da veracidade dos factos. Se a esta 
veracidade quisermos juntar as certezas da ciência temos que usar um método que nos permita 
chegar ao conhecimento ao mesmo tempo que vamos identificando as operações técnicas e 
mentais que possibilitam a sua verificação. 
Assim, um estudo deste género não pode ser uma mera sucessão de etapas 
estabelecidas e cumpridas rigorosamente, pois as opções de construção e organização das 
mesmas tende a ficar sujeita aos modos de trabalho e até mesmo à imaginação do 
investigador.  
Tendo em conta a natureza da problemática do estudo que levamos a cabo e a base 
teórica que suportou o mesmo, elaboramos uma investigação suportada no plano qualitativo, 
de forma a poder interpretar algumas soluções interpretadas. 
Bogdan & Biklen (1994) sustentam que a investigação qualitativa surgiu ainda durante 
o século XIX mas que só passou a ser considerada em toda a sua importância na década de 60 
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do século passado, tendo sido nesta altura que mais estudos se suportaram nesta metodologia. 
Para estes investigadores o método qualitativo tem cinco características fundamentais: 
Primeiro: são uma fonte directa de dados, recolhidos em ambiente real e natural pelo 
próprio investigador, ou por outros agentes por ele determinados; 
Segundo: Os dados que o investigador colhe são descritivos; 
Terceiro: Os investigadores que adoptam este método têm, normalmente, muito mais 
atenção ao processo do que aos resultados obtidos; 
Quarto: Os dados são analisados de forma indutiva; 
Quinto: O Investigador tenta compreender o significado das experiências e o aporte 
que estas têm nas pessoas que as protagonizam. 
Ao contrário da investigação quantitativa, que se baseia e suporta em dados de 
natureza numérica donde derivam variáveis, a investigação qualitativa privilegia a descrição 
dos dados procurando, através deles, determinar a forma de pensar e/ou agir das amostras em 
análise. 
A mesma linha de ideias é defendida por Merriam (1988) que sustenta o facto de na 
investigação qualitativa os suspeitos não serem reduzidos a variáveis isoladas mas antes 
entendidos e interpretados como apenas uma parte de um todo de um contexto natural, ou 
seja, pela investigação qualitativa o investigador não se pode limitar a analisar e interpretar os 
factos per si, ele tem sempre que ter em consideração as várias envolvências contextuais, 
sejam elas, geográficas, sociais, económicas. Todas aportam conhecimento, todas enriquecem 
a análise e todas são fundamentais para a verificação concreta e completa das hipóteses e 
questões metodológicas. 
Os dados de cariz metodológico são resultado de situações organizadas e por isso a sua 
análise deve constituir uma “desmontagem” dessa organização, investigador deve desmontar 
peça por peça; analisando cada uma delas isoladamente para depois voltar a montar o puzzle e 
acrescentar ao mesmo as peças que resultaram dessa análise. 
Bogdan & Taylor (1986) disseram a este propósito que nos métodos qualitativos o 
investigador tem que estar completamente envolvido no campo de acção a investigar pois que 
o conversar, o ouvir e o permitir a máxima expressão aos envolvidos são algumas das 
ferramentas primordiais com que o investigador se deve munir. 
Neste ponto surge um aspecto que não pode ser descurado na investigação qualitativa 
e que se prende com o facto de ela ser subjectiva. Uma vez que implica o envolvimento total 
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do investigador sugere a subjectividade e como esta pode vir a reflectir-se num empecilho à 
interpretação correcta e desprendida dos dados o investigador tem que sustentar o seu trabalho 
no maior número possível de procedimentos metodológicos. 
Quando a investigação qualitativa segue o caminho proposto pelos estudos de caso, 
como a que levamos a cabo, acresce-lhe ainda mais o seu carácter descritivo, indutivo e 
particular, essa singularidade do estudo reveste-se de uma capa heurística que dará até para 
que melhor se interprete o próprio estudo, tal como afiançou Merriam (1988). 
Merriam (1988) disse que o estude de caso é uma abordagem que se faz a um 
fenómeno específico, a um acontecimento concreto, a um processo, a uma determina 
instituição e portanto, é um método que lida com as causas e pessoas, de uma forma 
impossível de as controlar, ou seja, o investigador e aqueles que se debruçarem sobre os 
resultados do seu estudo, saberão à partida que os dados não foram manipulados.  
Analisadas as vantagens da metodologia em causa subsiste ainda pergunta de quando 
esta deve ser utilizada e se a mesma é a que melhor se adequa ao nosso estudo. Se tomarmos a 
opinião de Ponte (1991) que nos diz que o estudo de caso serve para melhor compreender a 
particularidade de uma determinada situação e termos em conta a situação concreta que aqui 
pretendemos explanar, ou seja darmos conta da experiência de estágio, que estamos certos de 
ter seguido no bom caminho. 
E como fazer para obter dados a partir desta observação directa e participada do 
investigador? Tesch (1990) identificou três formas ou tipos de análises que se podem fazer a 
partir do estudo de caso. Segundo o autor estas análises podem ser interpretativas, estruturais 
ou ainda reflexivas. As análises interpretativas são as que analisam ao pormenor todos os 
dados levantados durante a fase do trabalho e onde se procede também à organização 
catalogação dos mesmos, por de forma a facilitar a sua explicação. A análise estrutural será 
aquela onde os dados são analisados com o propósito de estabelecer padrões entre eles e usar 
da ajuda desses padrões para proceder à explicação. A análise reflexiva é aquela que o autor 
descreve como a análise que recorre do julgamento do próprio investigador, como ferramenta 
a usar para a interpretação e avaliação do fenómeno.  
Tendo em conta estes três tipos propostos por Tesch (1990) e a nossa experiência de 
campo recorremos ao julgamento pessoal e à nossa intuição fazendo então do presente estudo 
de caso um estudo de caso quantitativo, reflexivo. 
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2.1.1.1. Estudo de caso 
Pinto (1990) salienta que não existe um único método ou abordagem de estudo, já que 
os métodos de investigação variam de problema para problema e de disciplina para disciplina. 
Este autor afirma ainda que para se determinar se uma variável é a causa de um problema, 
apenas o método experimental pode ser adoptado, devido às possibilidades extensas de 
resposta que o método experimental apresenta na investigação científica. 
Com o desenvolvimento das ciências sociais, o método de estudo de caso ganhou 
importância devido ao facto de tentar obter respostas para a subjectividade que marca o 
mundo social servindo-se da interpretação dos significados e das vivências dos actores.  
De acordo com Pardal & Correia (1995:23), o estudo de caso é “…um modelo de 
análise intensiva de uma situação particular (caso). Tal modelo, flexível no recurso a 
técnicas, permite a recolha de informação diversificada a respeito da situação em análise, 
viabilizando o seu conhecimento e caracterização”.  
Yin (2003:40) define o estudo de caso qualitativo como sendo “uma descrição e 
análise intensiva e holística de uma única entidade, fenómeno ou unidade social:” Segundo 
Yin (1994; 2003) existem quatro tipos de desenhos de estudo de caso: casos únicos; múltiplos 
casos, holístico, incorporado. Yin (1988) refere que não podemos confundir o estudo de caso 
com a pesquisa qualitativa, pois é uma estratégia de investigação que pode incorporar técnicas 
qualitativas, quantitativas ou mistas, embora a sua caracterização pressuponha a 
especificidade do fenómeno que se pesquisa. 
Figura 16. Desenho da pesquisa 
 
Fonte: Luciano, 2004 
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O estudo de caso, mesmo na sua versão mais diminuta, envolve sempre alguma 
complexidade, dado constituir-se sempre, de acordo com Stake (1994), por uma história única 
e funcionar sempre em contextos diversos com os quais está intimamente relacionado. 
Embora no estudo de caso possam ser utilizados técnicas de recolha e tratamento de 
informação quantitativos, é comum aparecer os métodos qualitativos. 
2.1.1.2. Papel do investigador 
O investigador é, sem dúvida, um elemento de extrema importância em todo o 
processo de investigação, não apenas na definição e coordenação das situações em estudo, 
como pela possibilidade do exercício de uma crítica constante sobre todo o processo. O 
investigador precisa, enfim, de descobrir um papel e uma posição que o deixem à vontade 
perante os indivíduos que participam e que também ponham estes à vontade perante ele. 
O papel desempenhado pelo investigador num determinado estudo de carácter 
qualitativo é de elevada importância, uma vez que ele é pessoa responsável pela recolha dos 
dados e o tratamento e interpretação os mesmos depende do seu conhecimento e experiência.  
Tuckman (2000:29) destaca o papel dos investigadores referindo que são: 
“profissionais que lidam com os ‘saberes’ é nestes termos, é exigível uma atitude científica 
que assente nos pressupostos referidos e, bem assim, numa atitude pedagógica dimensionada 
pelas prerrogativas humanas da liberdade, autonomia de acção e responsabilidade, como 
correlato das mesmas. Isto significa que uma pedagogia activa, centrada no processo de 
desenvolvimento, exige a investigação do saber e não a rotineira cópia da informação. A 
repetição dos saberes deve dar lugar à construção do saber. Por outro lado, não há saber 
desligado do seu contexto, e a sua compreensão e aplicação requerem uma estreita 
articulação com todas as formas possíveis de saber”. 
Abordando o investigador, segundo uma perspectiva realista deverá ser neutro e ser 
capaz de se colocar de um ponto de vista exterior como observador da realidade e em nada a 
influenciar.  
Toda a investigação é vista como apresentando, necessariamente, marcas de quem a 
realizou, muito embora mais do que falar em objectividade ou subjectividade, faça sentido 
sobretudo falar em intersubjectividade, resultante da interacção que se estabelece entre o 
investigador e os participantes no estudo. 
     
 




Pelo facto do estudo de caso se tratar de “um inquérito empírico que investiga um 
fenómeno contemporâneo no seu contexto real” (Yin, 1994:13), e de se tratar de uma amostra 
(amostragem) pequena, encontra-se circunscrita a um contexto socioeconómico e 
demográfico muito específico, mas consideramos contudo que é o que melhor se adequa ao 
nosso estudo, tal como já tivemos oportunidade de mencionar.  
Partindo dos objectivos a que nos propusemos foi utilizada sobretudo a recolha 
documental como instrumento de recolha de dados e entrevista semi-estruturada. 
Recolha documental. De acordo com Turato (2003), a análise documental é uma 
técnica de recolha de dados necessária em cada investigação, uma vez que constitui uma fonte 
importante de informação pertinente porque se debruça, muitas vezes, sobre documentos 
oficiais normativos, norteadores dos procedimentos a seguir nas organizações em estudo. No 
presente caso esta recolha vai permitir a análise e através desta faz-se uma definição 
preliminar de um modelo de negócios. 
 Entrevista semi-estruturada. Por ela vamos consolidar os componentes do modelo de 
negócios, que, no conjunto do estudo de caso vai ser adequado o que permitirá a consolidação 
dos componentes de um modelo de negócios e como estes se manifestam em produtos 
virtuais.  
No modo de análise documental, a análise de conteúdo envolve um conjunto de 
técnicas “que tem, com frequência, uma função de complementaridade na investigação 
qualitativa, isto é, que é utilizada para «triangular» os dados obtidos através de uma ou duas 
outras técnicas” (Lessard-Hebert, Goyette & Boutin, 1990:144). 
2.1.1.4. Limitações do estudo de caso 
O estudo de caso tem sido alvo de inúmeras críticas ao longo dos anos Tratando-se de 
um método qualitativo, que apenas usa técnicas quantitativas, torna-se impossível efectuar a 
sua verificação, ou seja, é impossível efectuar um estudo comparativo.  
Vários autores (Stake, 1995; Yin, 2003) referem a importância da experiência do 
investigador, a capacidade de controlar a interferência da sua subjectividade ao longo do 
processo, a linguagem utilizada e o uso correcto dos instrumentos de recolha dos dados 
(Diário de bordo – registos; gravações áudio ou audiovisuais, etc).  
No entanto as críticas que se fazem aos métodos de investigação não se limitam ao 
estudo de caso porque tal como disse Vieira (1999) “qualquer que seja o tipo de estudo 
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científico, seja ele um estudo quantitativo ou um estudo qualitativo, o conceito fiabilidade, 
neste contexto, relaciona-se com a possibilidade de replicar as conclusões a que se chega”. 
Por esta frase entende-se que não há uma certeza de vários investigadores chegarem a uma 
mesma conclusão sobre um mesmo fenómeno, as conclusões podem ser semelhantes mas 
nunca serão exactamente iguais, sendo, no entanto, mais fácil obter maior fiabilidade num 
estudo quantitativo. 
Estudos de caso o investigador joga um papel fundamental dado que é o principal, e 
muitas vezes, o único instrumento de recolha de dados e o próprio estudo de caso não pode 
voltar a ser levado a cabo por mais ninguém, num mesmo tempo, nas mesmas condições, ao 
abrigo das mesmas contingências, nem que tal seja combinado, o instrumento de recolha de 
informações será sempre diferente. 
No nosso estudo estas contingências vão, certamente, notar-se tanto mais que para 
além do papel de investigador nós assumimos as funções de estagiário na empresa que 











     
 
    
47 
 
CAPITULO 3 - TRABALHO DE CAMPO 
3.1. Caracterização do contexto 
No âmbito da realização do curso de Mestrado em Gestão foi-me proposta a realização 
de um estágio com vista ao meu aprimoramento profissional. Como se sabe, estes períodos 
escolares em contexto real de trabalho possibilitam o conhecimento prático das funções 
profissionais e garantem, ao mesmo tempo um contacto empírico com as matérias teóricas 
que foram adquiridas em contexto de sala de aula. Os comummente chamados estágios 
preconizam a já consolidada teoria de que o conhecimento sem a prática não se completa e 
pode mesmo vir a ser impeditivo de uma completa integração do estudante no mercado de 
trabalho. 
 Na sequência deste período integrado ao Mestrado supra citado foi-me designada a 
empresa Fotosport S.A., cuja sede física se situa no centro da segunda maior cidade de 
Portugal, mais concretamente na Rua de Santa Catarina, no Porto.  
 É uma empresa que se dedica à fotografia comercial e desenvolve uma boa parte da 
sua actividade comercial com recurso ao comércio electrónico.  
3.2. Caracterização do contexto em estudo 
3.2.1. Caracterização do segmento de mercado da fotografia 
O sector de mercado que se dedica à fotografia tem sofrido importantes alterações ao 
longo dos últimos anos, sobretudo devido ao aparecimento das tecnologias digitais e da cada 
vez maior oferta de equipamentos tecnológicos que permitem a todos, em qualquer 
circunstância, fotografar tudo. 
O galopante crescimento ao nível das ofertas tem sido também o motor para cada vez 
mais inovações e do despertar do interesse público em geral pela fotografia. Se estas 
mudanças significativas vieram, numa primeira fase, derrubar o tipo de mercado de películas, 
elas foram também promotoras de uma nova tendência de mercado que se alargou à venda em 
massa de produtos digitas, como as máquinas de filmar e até os telemóveis e ainda outros 
artigos que permitem compartilhar imagens na internet e nas suas redes sociais, como os 
cartões de memória ou os programas de tratamento de imagem. 
Estas alterações podem, em determinados momentos ter provocado algum desconforto 
no seio do mercado mais tradicional, de que a própria Fotosport se ressentiu, mas ofereceram 
alternativas de mercado mais vantajosas porque implicavam menos custos e a possibilidade de 
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transacção de imagens via electrónica, o que alargou consideravelmente o mercado de 
influência das empresas do sector, acrescento ainda a esta a vantagem da redução de sustos na 
execução do serviço de impressão das imagens. 
Por isso do ano de 2007 até agora apresentaram um crescimento considerável deste 
sector de mercado que, no entanto, pensa-se estar agora a estagnar, isto de acordo com 
documentos a que tivemos acesso na própria Fotosport. As vendas crescem 20% ao ano. 
Tendo em conta este cenário, que descreve o sector tanto a nível nacional como 
internacional, temos que a Fotosport aparece colocada como a primeira empresa do sector no 
mercado Português, e mesmo neste patamar é tida como “três vezes maior” do que a sua 
principal concorrente (fonte interna da Fotosport). 
Os principais concorrentes da Fotosport operam nos hipermercados tais como 
Carrefour e Jumbo, e lojas Fnac e Worten e para todos eles os canais da internet estão a 
crescer ainda que o site da empresa que nos acolheu para estágio seja também considerado o 
site-lider para álbuns digitais. Do ponto de vista da concorrência on-line a Fotosport tem 
como principais oponentes o Photobox.pt, o Fotocom.pt e o Hofmann.com. 
Numa análise de mercado a que pudemos aceder através do site Cewe Color – Maior 
operador Europeu de álbuns on-line e impressão de fotos e gifts - vemos que o volume de 
impressão de fotos cresceu 4% e o volume de álbuns digitais, para o mesmo tempo, cresceu 
24%, o que denota uma clara tendência de mercado. 
De acordo com os dados recolhidos nesta fonte a empresa vendeu 970 mil álbuns 
desde Janeiro de 2011 até Junho tendo obtido resultados positivos de 700 mil euros no 
segundo trimestre deste ano. 
No site da Shutterfly (um dos maiores sites E.U.A. líder em álbuns digitais, cartões e 
convites) obtemos a informação de que a base de clientes da empresa (constituída pelos 
contactos telefónicos e emails dos clientes) lhes garante 72% das vendas e também se nota um 
aumento de 24% do número de pedidos face ao ano passado. Esta empresa dá conta de que os 
seus produtos mais requeridos são os álbuns, os convites e os postais. 
3.2.2. O que faz a Fotosport S.A. 
A Fotosport, S.A. comercializa produtos e serviços fotográficos tendo, para oferecer, 
um variado catálogo que vai da fotografia em papel aos modernos álbuns digitais, passando 
por uma panóplia de objectos onde sempre reina a fotografia estampada. Alguns exemplos 
desses objectos são os estojos escolares; as carteiras; os cadernos, as agendas; os porta-
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documentos ou até mesmo as bases para secretárias, entre muitos outros. Aos clientes da 
Fotosport é ainda oferecida a possibilidade de adquirir t-shirts personalizadas, álbuns digitais 
Dreamwoorks ou Hofmam e há até a possibilidade de se integrarem os álbuns em diversas 
temáticas como o Natal, a Páscoa, o início do ano escolar, etc. 
Com esta pequena listagem, ainda que muito subtraída ao vasto conjunto do que a 
Fotosport tem para oferecer, pretendemos estabelecer que a empresa se encontra claramente 
apostada na inovação e que também tem por princípio comercial estar à frente dos seus 
concorrentes na oferta de produtos. 
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3.2.3. Abordagem histórica da Fotosport S.A. 
A empresa em estudo, viu a sua primeira loja nascer nos anos 50 na baixa da cidade do 
Porto pelas mãos de Agostinho Monteiro. Cinco anos após a sua criação, surgiu o laboratório 
Copycolor associado à primeira empresa, onde eram executados os serviços que não estavam 
disponíveis na loja tal como posters, revelação dos filmes, grandes formatos. Nos anos 70, foi 
considerado o maior laboratório fotográfico Português.  
Nos anos 80 a Kodak comprou uma participação na empresa e o laboratório mudou 
para Matosinhos tendo depressa adquirido o estatuto de um dos maiores laboratórios da 
Europa. Passou a chamar-se Actifoto - Actividades Fotográficas, Lda. mas manteve a marca 
Fotosport para as suas operações no retalho. Nesta época a empresa era formada por 120 
colaboradores detinha o maior laboratório, onde se relevavam milhares e milhares de filmes 
como se faziam também milhões de fotos e outro serviço e também 4 lojas com a marca 
Fotosport. O laboratório existiu durante mais ou menos 6 anos, ao fim dos quais cessou 
actividade em Matosinhos, S. Mamede, e integrou o que aí se fazia na sede, no Porto. 
Em 1996, seguindo uma estratégia fortemente orientada para a expansão e conquista 
de quota de mercado, a Actifoto iniciou um projecto de fusão, por incorporação, de outras 
quatro sociedades. A fusão concretizou-se em Abril de 1997, levando à mudança da 
designação social, que passou a denominar-se Laboratórios Kodak, Lda., e à transferência da 
sede da cidade do Porto para Linda-a-Velha, no concelho de Oeiras. Com o aparecimento dos 
centros comerciais, a cadeia de lojas atingiu 100 lojas e passou a integrar uma equipa com um 
total de 500 colaboradores, no ano 1998. Em Novembro de 2005 a Laboratórios Kodak, Lda 
foi adquirida pela Fotoquick A.B., um grupo sueco, o que levou a que a empresa se 
reorganizasse a assumisse uma nova designação - Fotosport Digital Imaging, SA, e uma nova 
sede, em Carnaxide.  
Na Era digital, a empresa sofreu com a reestruturação do negócio, no entanto devido à 
indefinição estratégica do seu accionista Kodak, a Fotosport S.A. parte tarde para o digital, 
instalando minilabs digitais apenas em 2006. Nesta altura é lançado o Site Fotosport que veio 
definir uma nova estratégia: apostar no negócio on-line e franchisar as lojas Fotosport S.A. 
Nos anos 2007 a 2009 a Fotosport ao mesmo tempo que vê crescer o seu negócio on-line, 
sofre importantes perdas financeiras que culmina com um plano de insolvência e recuperação 
em Janeiro de 2010. 
Apesar deste período mais atribulado a Fotosport S.A. nunca perdeu o estatuto da 
maior fotográfica, sendo que muitas das suas agregadas são resultados de contratos de 
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franchising. Hoje em dia a Fotosport é a marca e cadeia de lojas que regista maior movimento 
de vendas a nível nacional, fazendo com que o sector fotográfico dependa em grande medida 
desta cadeia das lojas: 50 lojas a nível nacional sendo 43 franchisadas, lojas e empresa 
independentes e 7 lojas próprias. As lojas e a Fotosport suportam 40 postos de trabalho 
directos e cerca de 250 nas lojas franchisadas. A Fotosport S.A. e a sua participada venderam 
em 2010 cerca de 2 milhões de euros tendo apresentado resultados positivos. 
3.2.4. Negócio da Fotosport S.A. 
 O principal suporte do negócio Fotosport S.A. é o negócio on-line. Acresce a este o 
franchising das suas lojas, podendo assim reduzir custos ao mesmo tempo que vê a sua marca 
espalhada por todo o país. Com esta substancial subtracção das despesas inerentes ao negócio 
que anteriormente tinha a Fotosport S.A. pode agora oferecer preços mais baixos e ainda 
descontos e estes factores funcionam como suporte do sucesso que tem vindo a registar nos 
últimos anos. 
Esta tríade funcional caracteriza então o negócio da Fotosport S.A. Um modelo de 
negócio que de resto foi experimentado com sucesso pela empresa Wal-Mart. A maior rede de 
lojas de venda a retalho do mundo colocou em prática um método que visava a redução de 
custos para poder oferecer os preços mais baixos do mercado, usando do valor e do 
reconhecimento que a sua marca já havia conquistado no mercado para garantir o seu sucesso. 
Assim também fez a Fotosport, cortou custos para puder oferecer preços mais baixos, 
ganhando mercado. Juntou a este método a vantagem de a sua marca já ser bastante 
conhecida, aproveitando-se disso também. As projecções financeiras do negócio reflectem o 
benefício das medidas tomadas pelos gestores e apontam como positiva a estratégia que 
visava alcançar o crescimento da foto business.  
Ao longo do estágio na empresa, foi verificado que a Fotosport S.A. tem muitos 
cuidados com o comércio que realiza através da Internet e não descura os seus pontos físicos 
tendo estudado com cuidado as suas localizações e procurando que as mesmas coincidam com 
zonas de grande tráfego e boa visibilidade. Não existe um padrão de tamanho e formato para 
as lojas, o que garante a proximidade das mesmas aos contextos geográficos onde vão 
aparecendo, sejam zonas históricas das cidades ou grandes e modernos centros comerciais. 
Neste aspecto, a Fotosport procurou garantir boas acessibilidades a pedestres e garantir 
parqueamento a condutores. 
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O acolhimento ao cliente é altamente pensado e executado ao pormenor, na Fotosport 
esses passos vão sendo tomados como exemplo. Mas o seu exemplo é sempre citado aos 
funcionários, nas reuniões de trabalho, pelo Gerente da Fotosport S.A., Ernesto Granja. 
  Na nossa empresa os itens de Responsabilidade Social são ainda embrionários mas já 
há uma consciência ambiental perfeitamente instituída, favorecida até pela natureza do 
negócio que privilegia a imagem digital em detrimento da impressão em papel, não podendo, 
no entanto, e como facilmente se percebe, desistir dessa área de negócio. 
Para franchisar as suas lojas a Fotosport S.A. aproveitou as que já tinha tendo então 
apenas implementado o processo “formal” ou “burocrático” e usado o processo “chave-na-
mão”. A primeira loja da empresa que passou por este processo foi a de Tomar e o mesmo 
ocorreu em 1-10-2006. Segundo a direcção tomada para esta estratégia o processo tornou-se 
simples tendo, em alguns casos, sido a própria Fotosport a avançar com o financiamento do 
franchising.  
Em suma temos que o negócio da Fotosport S.A. tem por principais vertentes as 
vendas on-line, o franchising e as promoções.  
3.2.5. O comércio electrónico na Fotosport S.A. 
A forma como se processa o comércio a partir da internet não difere muito do 
comércio tradicional isto apenas no que diz respeito à essência da troca de um bem por 
dinheiro. Quanto ao resto as diferenças são muitas e algumas até difíceis de transpor como o 
facto de estabelecer um elo de confiança entre as partes em que, na realidade, as duas se 
conheçam efectivamente. 
Tendo em vista ultrapassar a contingência que o próprio sistema de comercialização 
online impõe, a Fotosport estabeleceu algumas linhas orientadoras por que gerem e 
regulamentam a sua actividade na Internet. 
Assim, a primeira será a da política da privacidade de dados que, ainda que claramente 
expressa no site, optamos por reportar neste trabalho como forma de o completar o mais 
possível ao nível das informações. 
No que diz respeito a este item a Fotosport S.A. pretende, em primeiro lugar, 
estabelecer com o cliente um elo de familiaridade e garantir a este desde logo que a sua 
privacidade será respeitada pela norma que a empresa tem de não divulgar dados a terceiros. 
O pedido de dados pessoais ao cliente serve para que se faça uma boa gestão da 
encomenda mas também para um bom trabalho de Customer Relationship Management 
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(CRM) e isso mesmo é explicado numa página concreta do Site, denominada de informações 
gerais. 
Apesar da falta de presença física a Fotosport deixa desde logo estabelecido que, um 
contrato feito pela via e-commerce é válido a partir do momento em que o cliente processa a 
sua encomenda no Site ou noutra qualquer plataforma informática equivalente disponibilizada 
por si (como é o caso do facebook). A empresa, que atempadamente publicou os termos e 
condições no seu sítio de Internet e que, no acto de encomenda, exige um clique por parte do 
cliente na janela “Li e Aceito” os termos e condições supõe, baseada nesta garantia, que o 
cliente está disposto a negociar consigo pois já sabe em que moldes se processará essa relação 
comercial. 
Dentro dessas condições aplica-se também o facto da empresa só se responsabilizar 
pelas encomendas em face do stock disponível mas assume, desde logo, o compromisso de 
dar parte da falha de produtos ao cliente interessado. 
Os pagamentos dos serviços contratualizados pela Internet podem ser feitos em trás 
diferentes formas: 
a) Envio à cobrança por Express Mail; 
b) Pagamento através da plataforma segura PayPal; 
c) Pagamento na loja (no caso de a encomenda ser levantada nessa plataforma 
    comercial). 
3.2.5.1. Site  
Em Maio 2006 a Fotosport S.A. lança online o seu serviço de impressão, desde então, 
vindo a diversificar sua linha de serviços nesta área. 
Apesar de contar poucos anos o Site da Internet da Fotosport funciona como uma 
autêntica loja virtual especializada em fotografia digital que procura oferecer aos clientes 
exactamente os mesmos serviços que podem ser encontrados nas suas lojas físicas. 
Esta loja virtual funciona como uma montra da empresa mas é interactiva, ou seja, 
permite que o cliente veja os produtos e os compre sem ter que sair de casa, podendo mesmo 
encomendar a impressão das suas fotos em vários formatos e suportes, - sendo eles o papel 
fotográfico, os álbuns digitais ou os objectos. 
A existência do site na internet e a relação que a partir dele se estabelece com os 




que, facilitam a entrega dos produtos ao mesmo tempo que garantem maior rapidez na 
execução das mesmas entregas e instituem bastante credibilidade ao site.
No entanto o contacto com o cliente pode ser levado a cabo, em todas as fas
negócio, só através do site. 
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Fonte: Elaboração própria 
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encaminhados os pedidos de devolução e onde também se podem colocar dúvidas de vários 
foros relacionadas com os produtos à venda, as suas características e até as quantidades. 
A linha de apoio da empresa tem o custo de uma chamada local e está disponível no 
horário laboral, tendo a particularidade de constituir mais um elo de ligação e de 
estabelecimento de confiança com o cliente, ajudando, assim a ultrapassar a barreira da 
impessoalidade tantas vezes associada ao e-commerce. 
3.2.6. Franchising da Fotosport S.A. 
A Fotosport S.A., como já vimos, foi até 2006 detentora de uma vasta rede de lojas 
próprias (contadas em 100), espalhadas pelo país e por isso contava também com 500 
funcionários. O revés que o modelo de negócio que até então caracterizava esta empresa 
sofreu obrigou os responsáveis pela mesma a dispensar funcionários e a abdicar de lojas pela 
forma a garantir a sua subsistência. No entanto estes responsáveis sabiam da importância de 
manter um espaço físico com as portas abertas junto do maior número possível de pessoas, os 
seus clientes e por isso optaram por franchisar alguns desses pontos até um total de 43 lojas. 
Nesta estratégia de franchising não houve nenhuma loja franchisada de raiz o que 
reduziu em muito os custos de estudo de mercado e de implementação, para além dos custos 
com o pessoal. Para além disso, e pelo facto de as lojas já existirem, o processo de franchising 
de cada uma delas foi muito rápido. 
O preço desta alternativa para os franchisados consistiu no resultado de um cálculo 
que envolveu a rentabilidade da loja, a sua localização e o valor do imobilizado, o que deu 
uma média de 25 000 a 75 000 mil euros, que os franchisados deveriam conseguir rentabilizar 
em média, até 3 anos. 
Em retorno a Fotosport S.A. ofereceu um plano de apoio que se constituía de um plano 
promocional com actividades anuais que seria trabalhado offline e um plano on-line que 
completava o leque com apoio a compras colectivas de grande escala e apoio logístico. 
No pacote franchisado a Fotosport S.A. incluiu ainda acções de micro-marketing e um 
plano de formação de vendas e finanças para não financeiros, para além de apoio comercial e 
financeiro, planos de acção específicos para cada loja, e negociação das rendas. 
No complemento franchising da Fotosport S.A. todas as lojas são entendidas e 
respeitadas na sua individualidade, ou seja cada loja é tratada e analisada por si, nunca no 
conjunto de que faz parte e todas são sujeitas a análise nos processos de tomadas de decisão. 
     
 
    
56 
 
O principal objectivo da empresa com esta estratégia foi manter as operações 
reduzindo os custos e podendo continuar a dar resposta às necessidades locais oferecendo em 
contrapartida a possibilidade do franchisado ter o seu próprio negócio preços mais baixos, 
manter posto de trabalho sempre que possível, e beneficiar da vantagem de marca para além 
da garantia crescente de negócio que advinha da recentemente criada linha de comercialização 
on-line. 
3.2.7. Outras actividades da Fotosport S.A. 
3.2.7.1. Correcção e indemnização por danos ou prejuízos 
Sempre com o intuito de estabelecer uma relação comercial de confiança a Fotosport 
S.A. assume perante os seus clientes electrónicos a responsabilidade de executar os produtos 
em conformidade com os termos previstos na oferta, ou seja, o que o cliente vê no site 
corresponde exactamente àquilo que vai encontrar quando lhe for entregue o seu pedido. 
No entanto, e como forma de evitar mal entendidos, a empresa remete para o cliente a 
responsabilidade da qualidade da imagem a imprimir quando esta lhe é facultada pelo 
primeiro, pois que, nesta entidade comercial não se procede ao tratamento dessas imagens. 
No entanto os eventuais defeitos que sejam encontrados e que sejam directamente 
relacionados com o exercício das suas funções são reconhecidos e serão eliminados após 
apresentação de queixa por parte do cliente. 
Para limitar este campo de acção a Fotosport S.A. estabeleceu algumas alíneas em que 
prevê a sua responsabilidade: 
(a) Quando o defeito consiste num defeito do produto entregue, a correcção consistirá, 
em primeiro lugar e na medida em que seja possível, na reparação ou reposição do 
produto defeituoso; 
(b) Quando, por natureza do serviço, não seja possível a reparação ou reposição do 
produto defeituoso, oferecer-se-á ao cliente a solução técnica e económica mais 
favorável com o fim de corrigir o defeito produzido; 
(c) Com carácter subsidiário, se a correcção, atendendo às regras previstas nas alíneas 
(a) e (b) anteriores não for satisfatória, o cliente terá direito a exigir uma rebaixa no 
preço ou rescindir o contrato, com devolução neste último caso do preço subscrito. 
 
 
     
 




3.2.7.2. Material ilegal 
No âmbito da sua actuação electrónica (e também física) a Fotosport S.A. recusa-se a 
aceitar encomendas de carácter ilegal, tal como a impressão de fotografias de pornografia 
infantil, por exemplo e assume ainda a responsabilidade social de denunciar materiais e 
autores de imagens deste género. 
Ao este propósito pode mesmo ler-se no site da empresa, na página, informações 
gerais, a seguinte frase: “no caso das autoridades policiais ou qualquer outra autoridade 
administrativa o requerer ou quando haja um motivo para isso, entregaremos todo e 
qualquer material fotográfico assim como as informações pessoais correspondentes.” 
(Fotosport, 2006) 
3.2.7.2. Responsabilidade 
Como forma de se precaver contra eventuais prejuízos a que seja alheia a empresa 
estipulou também um caderno de responsabilidade, também ele acessível no site, na mesma 
página.  
A necessidade de apresentar essa redacção prende-se com o facto da internet servir de 
facto de uma maneira extraordinária o desenvolvimento das relações comerciais, alargando o 
âmbito de actuação das empresas a, praticamente, todo o mundo mas também ter como revés 
a desvantagem de poder ser usada por terceiros mal intencionados. Assim, e como forma de 
evitar conflitos e situações desagradáveis a Fotosport não assume responsabilidade pela perda 
de dados, arquivos, imagens, informação, oportunidades ou benefícios e danos morais se estas 
ocorrerem durante a transmissão ou no servidor, ou seja, em meios a que a empresa é alheia. 
3.2.7.3. Direito aplicável e jurisdição competente 
A fim de sublinhar e garantir a efectividade e legalidade da sua actividade on line a 
empresa Fotosport faz ainda referência no seu site à legislação por que rege a sua actividade 
electrónica que é, como seria de esperar, a legislação do Estado de Direito português. Assim a 
jurisdição compete aos tribunais competentes de Portugal. 
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3.3. Aplicação da Ontologia de modelo de negócio pelo Osterwalder & Pigneur (2010) ao 
caso da Fotosport S.A. 
3.3.1. Introdução ao estudo: nove blocos do modelo de negócio 
Podemos dizer que o negócio da Fotosport S.A. se enquadra num modelo de 
desenvolvimento perfeitamente integrado na era do conhecimento e que está associado à 
disseminação das tecnologias da informação e de novos métodos de avaliação dos activos 
intangíveis. 
 O modelo em causa permite auscultar as tendências de mercado, analisar e registar as 
preferências do cliente e até mesmo traçar-lhe um perfil. De facto, quando bem geridas, estas 
informações podem conduzir a situações que suplantam a noção de e-commerce, na sua 
primeira definição, levando a que o cliente e a empresa estabeleçam uma relação de 
“amizade” comercial, suportada na confiança e na qualidade do trabalho que é oferecido ao 
alvo final das empresas.  
Depois de investigar vários os tipos (frameworks, ontologias) dos modelos de negócio 
propostos pelos diferentes autores decidimos utilizar para este estudo a ontologia de modelo 
de negócio que Osterwalder & Pigneur apresentaram em 2010.  
 Estamos em crer que o referido modelo é o que melhor enquadra a estrutura de 
negócio da empresa onde levamos a cabo o nosso estágio e que nos vai permitir fazer uma 
apresentação mais simples e perceptível, como já vimos na parte teórica da nossa dissertação 
no Capítulo 1. A ontologia de modelo de negócio de Osterwalder & Pigneur (2010) é mais 
exequível para levar a cabo as descrições das actividades. Acresce ainda a esta nossa 
justificação o facto do dito modelo ter contado com a participação de 470 indivíduos de 45 
países num projecto de aperfeiçoamento do próprio modelo a partir do site de Alex 
Osterwalder (www.businessmodelhub.com).  
O Modelo de Negócio de Osterwalder & Pigneur (2010) (assim se designa 
comummente) está construído em nove blocos que relembramos aqui: 
1. Segmento de Clientes; 
2. Proposta de Valor; 
3. Canais; 
4. Relações com Clientes; 
5. Fluxos de Rendimento; 
6. Recursos-Chave; 
7. Actividades-Chave; 
     
 




9. Estrutura de Custos.  
Tomando cada um destes blocos como ponto de referência vamos agora analisar as 
actividades da empresa Fotosport a partir dos mesmos. 
3.3.1.1. Bloco 1 - Segmentos de clientes 
Os clientes da Fotosport S.A. são todas as pessoas que necessitam de trabalhos 
fotográficos seja para imprimir fotografias próprias seja para solicitar o serviço de tirar 
fotografias, ou comprar produtos associados. 
Segundo os dados estatísticos internos 70% dos utilizadores da plataforma on-line 
deste serviço são do sexo feminino e já têm filhos. Este segmento de clientes recorre tanto ao 
serviço de impressão como ao serviço de álbuns feitos pela própria empresa, pois são uma 
maneira de registar a beleza das crianças, um factor que agrada a todas as mães. 
Outro dos serviços bastante popular e que serve para designar outro segmento de 
clientes, um segmento a ter em conta sob o ponto de vista da fidelização, é a realização e 
elaboração de álbuns de casamento e das filmagens do evento. Estes produtos estão taxados a 
um preço superior. 
Os autores Osterwalder & Pigneur (2010) apontam cinco tipos de segmentos de 
mercado, a saber: mercado de massas; nicho de mercado; segmentado; diversificado e 
plataformas multilaterais. 
O mercado de massas é caracterizado pelos autores como sendo um segmento em que 
não há distinção entre os segmentos de clientes, nem entre a proposta de valor, nem nos 
canais de distribuição e onde não se faz uma diferenciação na relação com os clientes, ou seja 
as relações com os clientes processam-se através de um modelo igualitário para todos os 
clientes com as mesmas necessidades. 
O nicho de mercado é descrito como o segmento que aborda clientes especializados 
com necessidades específicas. 
Já para o explicar o segmentado Osterwalder e Pigneur apontam o facto de os clientes 
terem necessidades ligeiramente diferentes entre si (Osterwalder & Pigneur, 2010). 
E no segmento diversificado os autores apelam à existência de clientes com 
necessidades muito diferentes (Osterwalder & Pigneur, 2010). 
Por último, nas plataformas multilaterais encontram-se os clientes interdependentes.  
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A partir desta descrição e retornando à Fotosport podemos afirmar que o segmento de 
negócio da empresa que nos acolheu durante o Estágio é o Mercado de Massas, pois a 
empresa não faz uma distinção entre os seus grupos de clientes, nem na proposta de valor e 
nem nos canais de distribuição. Na Fotosport os clientes com necessidades semelhantes são 
tratados pela empresa da mesma forma. 
 
3.3.1.2. Bloco 2 - Proposta de valor 
Segundo Osterwalder a proposição de valor “é uma visão geral ... dos produtos e 
serviços que, juntos, representam valor para um segmento de clientes específico. Descreve a 
forma como a empresa se diferencia dos seus concorrentes e é a razão pela qual os clientes 
compram de uma certa empresa e não de outra." (Osterwalder, 2004). 
A proposta de valor de Osterwalder, obviamente inserida no plano da oferta, explica-
nos que os valores a passar aos clientes podem ser quantitativos e qualitativos sendo eles a 
novidade; o desempenho; a adaptação ao cliente; o design; a marca; o preço; a redução de 
custos; a redução de risco; a acessibilidade e a facilidade de uso. 
Perante esta definição e de forma a melhor trabalhar o enquadramento do segundo 
bloco deste modelo de negócio na empresa Fotosport partimos das seguintes perguntas: qual é 
a razão pelo qual os clientes preferem a Fotosport S.A.?;  Qual o conjunto dos benefícios que 
a empresa oferece aos seus clientes? 
A empresa em análise preocupa-se em dar o máximo valor aos seus serviços, dando 
lugar de destaque na sua cadeia de valor ao Preço. É uma empresa competitiva no mercado 
tentando manter-se assim através do lançamento mensal de promoções e aproveitando para 
isso as datas festivas do calendário como o Natal, o dia de S. Valentim, a Páscoa e outras. Por 
esta via o cliente dispõe da possibilidade de obter produtos e serviços por um preço ainda 
mais baixo o que, eventualmente estimula a compra pela possibilidade de se poder oferecer 
alguma coisa sem grandes custos. 
Apostados no preço a Fotosport tenta sempre surpreender por essa via. Para além disso 
os serviços são prestados com o máximo de qualidade e rapidez. Tendo em vista também 
garantir sempre o factor rapidez a Fotosport contrata mais funcionários nas épocas altas, como 
no Natal, por exemplo. 
No prisma da qualidade a empresa aposta nas novas tecnologias e tende a estar a mais 
actualizada possível ao nível dos equipamentos e máquinas de trabalho. Na sede da empresa 
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está instalada uma máquina topo de gama que permite, entre outras funcionalidades, imprimir 
imagens em telas de diferentes tamanhos (até 2 metros de folha de papel fotográfica). 
Outra das medidas que a Fotosport considera é a criação de uma base de dados dos 
clientes e a sua manutenção e também tem em funcionamento um sistema de cartão de 
fidelização o que promove o retorno do cliente. 
Apesar de estar oficialmente registada com o nome Equation Virtual e de ser por esta 
denominação que se apresenta e trabalho com fornecedores, banca e com o Estado a empresa 
não se desligou do nome que primeiro lhe deu origem pois é por ele que os clientes a 
conhecem e é por ele que consegue estabelecer um elo maior com o seu segmento de 
mercado. Recorde-se que esta empresa já existia sob esta designação antes de adoptar o actual 
modelo de negócio. 
Quanto à acessibilidade a empresa está acessível a um nível muito abrangente através 
da Internet mas também conta com uma rede fixa de lojas espalhadas pelo país que permite 
proximidade aos clientes que preferem o contacto real ou simplesmente não usam a internet. 
3.3.1.3. Bloco 3 – Canais 
Os canais explicados por Osterwalder & Pigneur (2010) são o meio pelo qual uma 
empresa fornece produtos e serviços aos clientes, e neles estão incluídos tanto os canais de 
comunicação como os canais de distribuição. 
Quais são canais de comunicação, distribuição e canais de vendas da Fotosport? 
Os canais de comunicação são directos – nas lojas físicas ou internet – e indirectos – nas lojas 
de retalho.  
Para aumentar a consciência geral sobre os serviços e produtos da Fotosport utiliza-se 
muito o site da Fotosport e o Facebook, e faz-se uma Newsletter semanal, e um concurso que 
tem por objectivo angariar novos clientes e que consiste em convidar as pessoas a darem a 
cara pela Fotosport estando disseminado por todas as grandes superfícies comerciais do país. 
As várias actividades promocionais são preparadas para ajudar os clientes a avaliar a 
Proposta de Valor.  
Os canais de distribuição são outra grande aposta da empresa e são de escolha quase 
múltipla, ou seja, o cliente pode optar por levantar as suas encomendas numa das muitas lojas 
físicas (mesmo que a encomenda tenha sido feita on-line); pode escolher receber a encomenda 
em casa e ainda nas lojas/pontos da entrega Xip7 (loja informática). 
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Para completar os canais existe ainda o serviço pós-venda que oferece ao cliente a 
possibilidade de reclamar ou colocar dúvidas através de um call-center ou no próprio site da 
Internet. 
 3.3.1.4. Bloco 4 - Relações com Clientes 
Ainda no segmento clientes importa considerar o tipo de relacionamento que a 
empresa tem com os mesmos. Osterwalder fala-nos de três tipos possíveis de relacionamento: 
aquisição de clientes; retenção de clientes e aumento das vendas. 
Na empresa Fotosport identificamos estes três tipos através da sua estratégia de email 
marketing sob a forma de newsletters, através da apresentação de propostas e promoções no 
próprio site e em sites de compra em grupo (Groupon, Planeo); através da assistência pessoal 
prestada tanto pelo call-center como pelas lojas físicas; através do relacionamento e 
assistência pessoal que se mantêm nas sessões fotográficas, aproveitando o facto de estas 
permitirem o estabelecimento de uma relação mais profunda e de certa intimidade com um 
cliente em particular; através do auto-serviço proposto pela impressão on-line e ainda através 
da relação que as redes sociais permitem estabelecer, nomeadamente o facebook. 
Este bloco do modelo de negócio é cuidadosamente trabalhado no sentido de um 
constante e cada vez melhor aperfeiçoamento do CRM.  
3.3.1.5. Bloco 5 - Fluxos de rendimento 
Osterwalder & Pigneur (2010) referem que “um modelo de negócio pode envolver 
dois tipos diferentes de fluxos de rendimento: rendimentos de transacções resultantes de 
pagamentos feitos de uma só vez pelo cliente e rendimentos recorrentes resultantes de 
pagamentos continuados por entrega de uma proposta de valor ao cliente ou por proporcionar 
apoio ao cliente na fase pós-venda”. (Osterwalder e Pigneur, 2010) 
De tudo o que conhecemos da empresa Fotosport estamos em crer que neste bloco ela 
está mais próxima dos rendimentos de transacções resultantes de pagamentos feitos de uma só 
vez pelo cliente muito embora se reconheça aqui, e na própria empresa, que o segundo fluxo 
também merece consideração. Isso justifica-se pelo facto de a empresa apresentar várias 
estratégias que visam agregar o cliente e fidelizá-lo nomeadamente solicitar-lhe o email por 
forma a fique capacitado a receber a newsletter da empresa, para além de se prestar sempre a 
continuar a fazer parte da vida do cliente mesmo depois de efectuada a transacção comercial, 
oferecendo-lhe o vinculo serviço pós venda. 
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Para promover a geração de fluxos de rendimento os autores em causa neste nosso 
capítulo propõem as seguintes estratégias: venda de activos, taxa de utilização (quanto mais o 
serviço for usado, mais o cliente paga), assinaturas, empréstimo/arrendamento/leasing, 
licenciamento, comissões de intermediação, publicidade. Perante estas consideramos que a 
que melhor se identifica com o modelo de negócio Fotosport S.A. é a venda de activos, que, 
no caso concreto, representam a impressão de fotografias e os serviços relacionados que a 
empresa oferece. 
A Fotosport gera também activos através do processo de licenciamento de marca para 
as suas lojas franchisadas, oferecendo-lhes a possibilidade de usarem do nome de marca com 
prestígio no mercado. No sector franchising a Fotosport S.A. conta ainda com o activo 
royalties que anda à volta dos 200 euros por mês muito embora este valor seja variável em 
função da localização da loja. Os parceiros de franchising têm ainda que pagar à Fotosport 
S.A. uma média de 250 euros por mês para garantir a publicidade. 
Na parte das vendas de produtos e serviços a política de preços fixos sobressai, mas 
não invalida as promoções. De facto, reforça a importância das mesmas sob o ponto de vista 
do cliente. 
Por último, no bloco que se ajusta ao plano das finanças da empresa, temos o fluxo de 
rendimento comissões que advêm do relacionamento que a Fotosport mantêm com a empresa 
espanhola Hofmann, de onde vêem os álbuns que os clientes podem escolher para imprimir as 
suas fotos.  
3.3.1.6. Bloco 6 - Recursos-Chave 
Os recursos são indispensáveis para criar valor para o cliente. 
Neste bloco a Fotosport S.A. resguarda-se com um leque bastante considerável de recursos. 
Por um lado tem a sua rede de comunicação bem estruturada e implantada garantindo o seu 
funcionamento e sucesso através da utilização da internet. 
Por outro não descura o espaço físico e neste campo mune-se de um laboratório e de 
um pequeno armazém, de seis lojas próprias e de 43 lojas franchisadas e espalhadas por todo 
o país que, funcionam como espelho da “casa-mãe”. 
A construção e promoção da infra-estrutura digital é uma das prioridades da empresa 
ao nível dos seus principais recursos por isso na Fotosport S.A. há minilabs, há quiosques de 
fotografia digital (Digital Picture Maker Kiosks); há scanners digitais; equipamento Xerox 
para fazer impressões em diferentes superfícies (papel fotográfico, tela, tecido, cerâmica); 
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máquina para montar álbuns, cortadora de grande quantidade de fotografias; máquinas 
fotográficas e inventário para escritório, entre outros. 
O maior investimento que se faz em máquinas concentra-se na sede, no laboratório e 
existem projectos já em fase de implementação para aumentar as capacidades digitais da 
empresa, principalmente no que diz respeito à produção de álbuns. Há ainda ao nível da 
maquinaria equipamento e software profissional que permite que sejam feitas as impressões 
em tela ou em cerâmica e até mesmo tratar da recuperação de fotografias antigas já 
degradadas. 
A par destes recursos de natureza física contam-se os recursos intelectuais onde se 
encaixa o valor que a marca Fotosport representa uma vez que é conhecida em Portugal há 
muito tempo e sempre esteve associada a uma grande marca de referência internacional, a 
Kodak, cujos produtos se continuam a vender por esta empresa. 
Outro valor desta natureza, a base de dados de clientes, extensa e antiga para além de estar 
sempre a ser ampliada por vias das estratégias de negócio que já conhecemos. 
Os recursos humanos são outro ponto forte da empresa. Os 40 trabalhadores directos a 
laborar nas lojas próprias e no laboratório, estão habilitados para as tarefas que lhes cabem, 
são motivados, têm energia e boa-disposição e simpatia para com o cliente. Do ponto de vista 
da contratação é sempre exigido conhecimentos de design, do mercado, da internet, das 
estratégias de venda e de questões financeiras, conforme cada caso em particular. Para 
trabalhar com algumas máquinas também se exige conhecimentos técnicos especializados 
como formação em Offset Digital Xerox. 
Como recursos financeiros a Fotosport recorre ao leasing e tenta estabelecer acordos 
com os fornecedores que permitam que os pagamentos sejam feitos a prazo para libertar os 
fundos. 
3.3.1.7. Bloco 7 - Actividades-Chave 
A Fotosport S.A. comercializa produtos e serviços fotográficos tendo, para oferecer, 
um variado catálogo que vai da fotografia em papel aos modernos álbuns digitais, passando 
por uma panóplia de objectos onde sempre reina a fotografia estampada. Alguns exemplos 
desses objectos são calendários, os estojos escolares; as carteiras; os cadernos, as agendas; os 
porta-documentos ou até mesmo as bases para secretárias, entre muitos outros. Aos clientes da 
Fotosport é ainda oferecida a possibilidade de adquirir t-shirts personalizadas, álbuns digitais 
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Dreamwoorks ou Hofmam e há até a possibilidade de se integrarem os álbuns em diversas 
temáticas como o Natal, a Páscoa, o início do ano escolar. 
Figura 19. Crescimento dos serviços digitais na Fotosport S.A. 
 
O ramo tradicional de serviços fotográficos continua a ser umas das mais-valias da 
empresa e por isso a aposta continua forte nos serviços profissionais de vídeo e fotografia para 
eventos sociais como os casamentos, os aniversários, baptizados, festas de Natal e outros. Nas 
lojas vendem-se os produtos digitais (câmaras digitais, cartões de memória, CD, DVD) e 
análogos (película fotográfica, câmara de uso único, baterias, álbuns e molduras). 
Com esta pequena listagem, ainda que muito subtraída ao vasto conjunto do que a 
Fotosport tem para oferecer, pretendemos estabelecer que a empresa se encontra claramente 
apostada na inovação e que também tem por princípio comercial estar à frente dos seus 
concorrentes na oferta de produtos. 
3.3.1.8. Bloco 8 - Parcerias-Chave 
No plano das alianças de negócio que complementam o modelo de negócio a 
Fotosport estabeleceu uma parceria com a empresa Citylab que se espera participe no capital 
da empresa e fornece todos os materiais. 
A empresa Dream Books fornece outro tipo de álbuns digitais e presentes.  
Para além destes há ainda uma relação de parceria com vários fornecedores nacionais que 
estão ligados à empresa há vários anos. 
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3.3.1.9. Bloco 9 - Estrutura de custos 
Entendendo a estrutura de custos como o bloco do modelo de negócio que implica 
consequências monetárias surge em primeiro lugar nesta tabela, na empresa Fotosport, os 
custos que a empresa tem com o pessoal, sendo este é o maior de todos. 
Em segundo lugar situam-se os custos dos leasings das máquinas e os custos de 
arrendamento das lojas pontua-se logo abaixo. 
Outras consequências monetárias, ou sinónimos de despesa são os custos de 
informática, os custos dos materiais os custos da publicidade como a newsletter que são 
apontados mas significam bons níveis de retorno ao nível das vendas e os custos com 
encomendas que não chegam a ser levantadas pelos clientes. 
Como se sabe a estrutura de custos condiciona o modelo de negócio pois este pode ser 
movido pelos custos ou movido pelo valor. A Fotosport insere-se no extremo destes dois 
modelos. Por um lado tem o cuidado permanente de minimizar os custos mesmo que alguns 
sejam fixos e inultrapassáveis como o já referido custo com o pessoal, as despesas de água e 
luz, os arrendamentos e os custos com os materiais, que variam em função das encomendas, e 
por outro tenta a cada dia que passa aumentar o seu valor, levando até junto do cliente as 
melhores ofertas, a melhor qualidade e os preços mais baixos. 
No ano de 2010 a Fotosport em conjunto com as suas lojas franchisadas vendeu cerca 
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CAPÍTULO 4 – RESULTADOS E CONCLUSÕES 
4.1. Apresentação e interpretação dos resultados da entrevista  
A entrevista semi-estruturada facilita análise dos dados e permite a replicação do 
estudo. Ela serve de optimizador do tempo do investigador e favorece o tratamento 
sistemático dos dados, permitindo seleccionar os temas para aprofundamento e, caso seja 
necessário, como de facto foi, introduzir novas perguntas. 
Apesar de esta técnica de investigação requerer uma boa preparação, por parte do 
investigador pensamos ter suplantado este inconveniente pelo facto de termos estado em 
contexto real de trabalho na empresa onde a entrevista foi colocada durante oito meses. 
Tal como se pode aferir logo a partir da primeira resposta a empresa sofreu um grave 
retrocesso comercial com o advento da era da fotografia digital tendo sido obrigada a reduzir 
significativamente o seu número de colaboradores e de lojas. 
O processo de redução de lojas, no entanto, demonstra já uma capacidade de 
readaptação do modelo de negócio o que se demonstra pela perspicácia de franchisar parte do 
espólio comercial já existente. Com esta atitude a empresa ganhou tempo e ganhou também a 
importante vantagem de manter agregados ao espaço os clientes de muitos anos. 
Tendo sido ultrapassada na sua área de negócio e no seu modelo de actuação pelas 
novas tecnologias a empresa, no seu processo de recuperação, soube abraçar e tirar proveito 
dessas mesmas novas tecnologias mas na vertente do comércio digital. A institucionalização 
de uma página Web (que já existia mas apenas com carácter institucional) veio possibilitar a 
criação de campanhas promocionais que atraíram os clientes às lojas e impulsionou o volume 
de negócios. 
O sucesso do site ficou marcado pela possibilidade de as pessoas mandarem as suas 
fotos pela internet para serem impressas poupando a maçada de terem que ir à mesma loja 
duas vezes por causa do mesmo serviço.  
Nota-se nesta atitude um claro e sábio aproveitamento da ferramenta ainda justificado 
pelo óbvio aumento de volume de negócios sem a necessidade de pagar salários a tantos 
operacionais ou de suportar despesas com tantos espaços físicos. 
A internet veio claramente aumentar os canais de comunicação com o cliente, juntando 
aos já existentes as ferramentas virtuais mais rápidas e mais económicas, site, email e 
facebook. 
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O número registado de vistas mensais ao site é mais do que justificativo da 
assertividade da decisão: 85 000. E o registo de um acréscimo de 20% no volume de vendas 
também. Em cada 100 visitas registam-se 5 a 6 encomendas. 
Depois de concluído e registado o sucesso da página a Fotosport adoptou uma 
estratégia de manutenção que passa pela maior captação e fidelização possível de clientes: 
alterações constantes da imagem do site, envio de newsletters com promoções que se 
estendem aos franchisados. 
A passagem para o mundo comercial da internet foi, tal como afiançou Sérgio Tinoco, 
“natural, senão morríamos…” (Sérgio Tinoco, responsável pelo negócio online da Fotosport). 
Depois de um período conturbado de três anos, em que a empresa se viu obrigada a 
pedir insolvência a imagem da importância do comércio electrónico sai reforçada, já que, 
como o próprio administrador admitiu, ela foi o garante da sobrevivência da fase pior da vida 
da empresa. 
Tomamos como ponto de partida as questões de como pode a tecnologia interferir 
positivamente na potenciação do comércio? As estruturas comerciais de pequeno porte 
económico encontram-se disponíveis a adequar os seus produtos a nova era tecnológica?  
E o nosso objectivo principal: identificar implementação de um modelo de negócio 
com base na potenciação das tecnologias de informação numa PME, a Fotosport S.A.  
E ainda os objectivos específicos:  
 Exemplificar a disponibilidade das PME em recorrer aos processos de inovação de 
modelos comerciais com recurso às TIC; 
 Identificar e exemplificar os meios de adopção, implementação e difusão dos 
processos tecnológicos (internet, pagina Web, comercio electrónico…); 
 Identificar os principais determinantes do novo modelo de negócio da Fotosport S.A.; 
 Exemplificar um caso de franchising numa PME. 
Para, por eles, dar seguimento à fase de interpretação dos resultados. 
Tendo em conta o estudo de caso por nós efectuado e, relembrando que a nossa 
amostra sofreu um processo de insolvência, suplantando as dificuldades financeiras por via da 
incrementação do negócio electrónico estamos certos de ter conquistado reproposta positiva 
para o nosso objectivo principal. 
De facto, e como podemos constatar a partir das respostas 2, 3 e 4 da nossa entrevista 
semi-estruturada, que apresentamos na íntegra em anexo, a implementação da área de negócio 
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electrónico na Fotosport foi o garante para a sua sobrevivência e para o progressivo aumento 
do volume de negócios.  
No entanto a esta empresa não bastou só reestruturar a página de internet já existente 
colocando-a ao serviço das vendas houve também o cuidado de garantir que a mesma página 
era modificada a um curto espaço de tempo, para não cansar o visitante, e ainda o cuidado de 
instituir e gerir campanhas promocionais através da mesma. 
Com este esquema de gestão eficaz da página Web o comércio da empresa foi 
potenciado e registou, de facto, aumentos significativos, como podemos aferir na resposta 5. 
Sendo que a Fotosport é uma PME e sendo que, como já demonstramos, beneficiou do 
processo de implementação de uma página Web pensamos ter conseguido resposta positiva 
para o nosso primeiro objectivo específico. 
Como podemos ver pela resposta 4 a empresa Fotosport S.A. não se dedicou apenas à 
gestão de uma página Web mas sim de outras ferramentas electrónicas como o email e o 
facebook e tem vindo a registar sucesso a partir de todos eles. Está também assim cumprido o 
segundo objectivo específico. 
Para identificar as determinantes de cada fase do processo de inovação e se nos 
restringirmos apenas à empresa que constitui o foco do nosso estudo de caso temos que a 
ruptura económica foi o determinante principal. A empresa viu-se obrigada a recorrer à 
inovação, sobretudo ao nível do processo de franchisado e da gestão do comércio electrónico 
para sair da crise em que estava envolvida, tal como justifica a resposta 1 da nossa entrevista 
semi-estruturada. 
4.2. Conclusões  
Perante tudo o que foi dito ao longo do presente estudo e do que se alude no ponto 
anterior, cremos estar em condições de responder à nossa pergunta de partida dizendo que a 
tecnologia pode interferir positivamente na potenciação do comércio se a introdução dessas 
tecnologias for feita com objectivos pré-definidos e direccionada directamente para o alcance 
dos mesmos. 
Chegados a este ponto pensamos que já não restam dúvidas quanto à importância do 
comércio electrónico para as empresas, nomeadamente para a Fotosport mas também não 
restam dúvidas de que essas ferramentas devem ser trabalhadas diariamente e não serem 
entendidas como uma muleta do comércio físico que a empresa desenvolve. 
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Hoje em dia o comércio tecnológico é cada vez mais garantia de sucesso pois que só 
ele permite acesso rápido a qualquer parte do mundo e, consequentemente, a um número 
infindável de potenciais clientes. 
Sublinhe-se também que a gestão do comércio electrónico não deve, nem pode, 
descurar as análises que o mesmo permite fazer, e que a Fotosport S.A. segue à risca, ou seja, 
a verificação do número de visitas, a comparação entre o número de visitas e os pedidos 
estabelecidos por esse meio.  
Nos dias que correm o e-commerce já não é uma realidade só alcance dos gigantes 
internacionais, ele está acessível a todos, pode ser gerido por qualquer empresário e aumenta 
significativamente o reconhecimento da empresa pois funciona também como forma de 
publicidade. Por isso, acreditamos que as estruturas comerciais de pequeno porte económico 
se encontram disponíveis adequar os seus produtos à nova era tecnológica.  
Resta-nos ainda acrescentar que, tal como a Fotosport S.A. vai fazendo, ainda que 
numa escala muito reduzida, a beneficiação do comércio electrónico pode ser conseguida 
através do processo de gestão de clientes CRM que é uma herança do veraneio, do comércio 
de mercearia e que tem como principal suporte a ideia de que se deve conhecer tudo sobre o 
cliente, a sua idade, o número e sexo dos filhos, se é casado ou divorciado, enfim, tudo 
importa, para que possamos traçar-lhe um perfil e assim puder fazer campanhas direccionadas 
que o faça sentir-se especial e se fidelize à empresa. 
Referimos ainda aqui neste ponto final do nosso trabalho a opção pelo franchising que 
a empresa tomou para sublinhar o que nos foi dito na entrevista e também o que se verificou 
durante o período de estágio, ou seja, que este tipo de abordagem ao mercado é vantajoso e 
que também ele ajuda a potenciar, beneficiando ao mesmo tempo, o negócio electrónico. 
Em termos de ajuste à ontologia que Osterwalder & Pigneur (2010) preconizaram, 
estamos certos de que se estabeleceram as devidas correlações e, por elas, concluímos, que o 
mercado electrónico é possível, vantajoso e deve ser apoiado por uma estrutura de negócio 
paralela, como franchising que ajude a aumentar a relação e a divulgação junto do cliente. 
4.3. O estágio, percepção pessoal 
Tendo por objectivo pessoal e principal aprofundar conhecimentos, sobretudo práticos 
nas áreas financeiras e de contabilidade confesso que fiquei muito entusiasma à partida 
quando tive conhecimento de que realizaria o meu estágio num departamento de contabilidade 
e finanças da empresa que se dedica à fotografia. O director geral da mesma demonstrou 
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abertura total a facilitar a minha aprendizagem e a integrar-me na equipa de contabilidade, tal 
como eu lhe havia conferenciado em entrevista prévia que gostava. 
Tal como já tive oportunidade de referir em cima o ambiente familiar dentro da 
empresa impressionou-me. Para além de me terem acolhido com extrema amizade todos os 
outros funcionários se davam bem entre si o que fazia com que nos sentíssemos em casa, 
apesar do trabalho. 
Ao nível do trabalho propriamente dito o que mais depressa chamou a minha atenção 
foi o facto de se fazerem muitas reuniões na chefia e o facto de essas reuniões dedicarem 
sempre grande atenção ao site. A imagem deste muda todos os meses e, para além da 
definição da imagem, nessas reuniões debatiam-se promoções; números de visitas; números 
de pedidos, vendas. 
A nível pessoal, e tendo em conta o facto de não ser portuguesa e não estar 
familiarizada com a língua esta experiência foi extremamente positiva para mim pois que me 
possibilitou o aperfeiçoamento da língua e o enriquecimento vocabular, sobretudo ao nível 
dos conceitos contabilísticos, alguns de que nunca tinha ouvido falar. 
A primeira tarefa que me foi designada foi ajudar no arquivo e isso permitiu-me 
conhecer os principais tipos de documentos da empresa facturas, notas de crédito, vendas a 
dinheiro, recibos, extractos. Para proceder a esta organização fiz cópias, introduzi dados dos 
clientes numa base de dados. 
Depois desta tarefa concluída passei a fazer notas de crédito para as lojas franchisadas 
na época das promoções e ofertas (creditei os vales que mandaram-nos as lojas). 
Mas as minhas tarefas não se ficaram por aqui. Numa fase um pouco mais avançada 
foi-me depositada a confiança de fazer lançamentos contabilísticos através do programa Sage 
Next, tendo também tido a meu cargo a Gestão Comercial. No vasto conjunto de tarefas que 
me foram designadas fiz lançamentos de compras, lançamentos de retalho, lançamentos de 
leasings; conferência de recebimentos dos clientes; reconciliação bancária; análise relativa ao 
processamento dos salários, nomeadamente a criação de ficheiro PS2 para o banco. 
Nos últimos três meses do estágio a directora financeira da empresa esteve em licença 
de parto tendo sido substituída pelo colega e a mim couberam as tarefas que este fazia 
anteriormente, ou seja, tudo o que estava relacionado com a empresa Fotosport S.A. 
Estou certa de que este período da minha vida constitui uma mais-valia de importância 
incomparável pois, para além de me ter facilitado o conhecimento prático em contexto 
laboral, ajudou-me a suplantar medos agravados pelo facto de não estar no meu país, ajudou-
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me a superar a minha timidez e a estabelecer um grau de auto-confiança que entendo ser 
necessário para o futuro. 
4.4. Reflexão final e limitações 
Depois de um longo período de oito meses a trabalhar no contexto do comércio de 
imagens pela internet, e depois de ter estado a trabalhar com documentos como facturas, notas 
de encomenda, recibos, notas de crédito posso dar conta, por experiência própria, de que o site 
da empresa que tão amavelmente me acolheu é benéfico para a mesma e garante ainda um 
contacto directo e vigilante sobre as vendas on-line das suas franchisadas. 
No entanto, e apesar de esta ter sido um experiência gratificante e enriquecedora, 
capaz de me proporcionar um nível de conhecimento que considero muito bom não posso 
deixar de apontar nesta reflexão final as limitações que me foram impostas pelo próprio facto 
de estar a elaborar uma investigação fundamentada por um estudo de caso. Ou seja, tenho que 
lembrar que não é possível efectuar a verificação do que foi dito sobre a Fotosport S.A. e o 
seu modelo de negócio nem é possível realizar um estudo comparativo, por isso também não 
pode ser feita uma generalização dos resultados, tão pouco limitar a interferência da 
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ANEXO - Entrevista semi-estruturada  
Entrevista foi feita com director geral, director financeiro, director comercial e o responsável 
pelo negócio online. 
 
Pergunta 1. 
A Fotosport passou por um período económico conturbado que a levou à reestruturação da 
empresa. Porque acorreu esta situação? Essa reestruturação teve algum modelo de negócio 
como apoio (houve algum estudo de mercado)? Ou foi feito calmamente segundo a percepção 
do gestor? 
Resposta 1. 
Com a nova era digital e a consequente passagem de fotografia normal para a digital começou 
a crise em todo o sector de fotografia. A partir de 2006 houve uma quebra de 50% nas vendas 
e nas operações em todo o sector e isto levou ao agravamento das margens na empresa 
Fotosport S.A.  
Era preciso fazer alguma coisa para melhorar a situação. Estas quedas provocaram grandes 
perdas financeiras na empresa e por isso deixamos de puder suportar os custos que até então 
tivéramos com as nossas 100 lojas e os 500 funcionários que completavam o nosso quadro de 
pessoal. Tínhamos muitos funcionários, como se vê, e todos eram precisos pois as lojas 
precisam de responsável, de gestores de área (Norte, Sul, Centro, Madeira), de director de 
operações, e estrutura para auditorias. Os resultados eram positivos, mas como os custos eram 
elevados o negócio perdia rentabilidade. 
Por isso decidimos mudar o nosso modelo de negócio. Primeiro, e por que era necessário 
reduzir os custos com o pessoal decidimos vender ou seja franchisar as lojas Fotosport S.A. 
Para manter as operações com resultados positivos foram franchisadas 43 lojas próprias, já 
com histórico das vendas e os processos “conhecidos”, por isso este processo foi 
relativamente rápido. 
A principal ideia era manter as operações, reduzindo custos com o pessoal e todas as outras 
despesas associadas à operação e assim também conseguíamos responder melhor ás 
necessidades locais.  
Por outro lado permitimos ao franchisado ter o seu próprio negócio com custos de estrutura 
mais reduzidos (a maioria das pessoas que adquiriu as lojas eram os colaboradores da loja que 
iria ser “comprada”) e com um investimento inicial (para comprar a loja Fotosport) 
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relativamente baixo, que rondava 25 000 – 75 000 euros, dependendo da localização da loja e 
de inventário (máquinas com contratos leasing). Para além disso oferecemos ainda ao 
franchisado uma proposta de valor que lhe permitia aumentar o negócio e se sentir apoiado. 
Nesta primeira fase de mudança só houve necessidade de encerrar um estabelecimento pois 
esse não oferecia rentabilidade. 
Também naquela altura que começamos a desenvolver de forma mais profissional as vendas 
através do site Fotosport e lançamos os programas promocionais através do site para 
impulsionar o volume do negócio. 
Pergunta 2. 
Como foi implementado um modelo de negócio com recurso às tecnologias de informação 
(internet)? 
Resposta 2. 
O site existe desde os anos 80, mas em 2006 decidimos apostar no negócio online e por isso 
implementamos melhorias no site aproveitando o facto das pessoas poderem enviar-nos para 
imprimir as fotografias que tiravam e guardavam nos seus próprio computadores. Essas fotos 
podiam depois ser levantadas nas nossas lojas ou seriam entregues no domicílio. 
A implementação do Franchise e e-commerce foi feito sem apoio de fora (outsourcing).  
Pergunta 3. 
Porque é que apostaram no comércio electrónico? Foi uma forma de diminuir custos com o 
espaço físico e recursos humanos ou por causa de uma nova oportunidade? 
Resposta 3. 
Apostamos no comércio electrónico para diminuir os custos e também porque com este meio 
se abria a possibilidade de responder às necessidades dos clientes de uma forma rápida pois 
que assim se facilitava as encomendas e aumentavam as vendas. 
Pergunta 4. 
Com o comércio electrónico mudaram os canais que se usavam para comunicar com o cliente. 
Como fizeram essa mudança? 
     
 




Mantivemos os canais que já tínhamos como o telefone (call-center) e as lojas físicas e 
acrescentamos a Internet, o facebook e os emails. 
Pergunta 5. 
Tem sido benéfica a implementação do comércio electrónico? É mais vantajoso do que o dito 
comércio tradicional? Quais os benefícios que consegue enumerar? 
Resposta 5. 
Sim, tem sido bastante mais vantajoso. 
As visitas ao site são em média 85 000 vezes por mês, o que significa um aumento de 20% 
nas vendas. E, mais importante, o rácio entre o número de visitas ao site e número dos 
pedidos é de 5-6%, ou seja em cada 100 visitas temos 5-6 encomendas.  
O nosso objectivo constante é aumentar o número das visitas ao nosso site. Para isso temos 
uma newsletter que duas vezes por semana apresenta novas promoções (promoções do dia do 
Pai, Dia dos Namorados, Promoções de Natal e outros) e também mudamos a imagem do site 
com frequência. Para além disto temos ainda participações em sites de compra colectiva. 
Pergunta 6. 
Como surgiu a ideia de franchisar a Fotosport? Como tem sido essa implementação? 
Resposta 6. 
A primeira loja franchisada abriu a 01.10.2006 em Tomar. 
Pelo modelo de negócio da Kodak não era permitido franchisar as lojas mas a percepção dessa 
necessidade sempre existiu. Quando partimos para essa alternativa usamos o modelo Chave 
na Mão. Foi um processo relativamente fácil. 
Quanto aos problemas que existiam podemos falar na falta de capacidade de financiamento 
dos agentes do franchisado, alguns sem possibilidade de recorrer à banca, mas ultrapassamos 
esta dificuldade fazendo nós próprios o financiamento. 
Deste processo retiramos alguns benefícios como a redução dos custos, uma maior motivação 
do pessoal, maior proximidade do dono à equipa, melhor acompanhamento da operação, 
investimento baixo inicial, e melhor satisfação das necessidades locais. 
 
     
 








Quanto custava o franchising? 
Resposta 8. 
O preço foi calculado em função de rentabilidade da loja tendo em conta a seguinte fórmula: 
rentabilidade da loja no Ano 0 * 2,5 + Iva, e assim permitíamos o retorno do investimento em 
2,5 – 3 anos. 
Também levamos em conta a localização da empresa e o valor do imobilizado pois existiam 
contratos de leasing e máquinas nessas lojas. No total cada loja pagou uma entre 25 000 – 75 
000 euros. 
Pergunta 9. 
Que apoio dá a Fotosport às lojas franchisadas? 
Resposta 9. 
A Fotosport tem um plano de apoio para as suas lojas franchisadas e esse plano passa pela 
realização e concretização de um plano de acções comerciais, pela gestão de um plano 
promocional igual para todos os estabelecimentos. Nesta componente promocional a 
Fotosport S.A. é responsável pelos folhetos e pelos cartazes penduráveis para expositores.  
Oferecemos ainda apoio nas compras, e levamos a cabo várias acções de compras colectivas 
(economia da escala), o que viabiliza a possibilidade de podermos usufruir das nossas 
matérias-primas a um preço mais baixo. 
Somo também nós os responsáveis pela compra e distribuição dos sacos das lojas e fazemos 
acções de micro-marketing (local) da loja. 
 Para além disso implementamos um plano de formação de vendas e finanças para não 
financeiros e prestamos apoio comercial e financeiro (análise da rentabilidade, plano de 
tesouraria). Por fim levamos a cabo planos de acções específicos para cada loja, ajudamos na 
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negociação das rendas e tratamos todos os dados das lojas franchisadas para ajudar na tomada 
de decisões. 
Pergunta 10. 
Qual é relação com Kodak? 
Resposta 10. 
Mantemos uma relação com a Kodak na medida em que vendemos os seus produtos mas esses 
chegam até nós pelos seus distribuidores em Portugal a Citylab e a Eurogediza.  
 A Citylab fornece-nos matérias-primas consumíveis e máquinas digitais. Os fornecedores 
Impressive World e Greatheather Foto fornecem produtos sublimação técnica (chávenas, 
muchilas, t-short). 
Trabalhamos ainda com outros fornecedores como a Hofmann (Espanha), a Procamera, a 
Hiperfilme e a Beirafilme, empresas que nos fornecem álbuns e molduras. 
Pergunta 11. 
Com a entrada da empresa na era digital, como ponderam a necessidade da utilização da 
Internet para impulsionar o volume de negócio? 
Resposta 11. 
Não foi propriamente uma questão de ponderar mas sim de atender a uma necessidade 
intrínseca do negócio, ou usávamos este veículo ou morríamos… 
Pergunta 12. 
Qual foi o plano de recuperação?  
Resposta 12. 
A mudança para o novo modelo de negócio não foi tão fácil e provocou uma situação crítica 
na empresa, tendo, inclusive, originado grandes perdas financeiras. A reestruturação da 
empresa culminou com a apresentação de um plano de recuperação. 
A Fotosport não teve capacidade para cumprir as responsabilidades financeiras em que estava 
envolvida àquela altura, eram muitas pessoas a sair da empresa, eram contratos de leasing 
resultantes de investimentos feitos antes de 2006 (como a compra dos minilabs) e, para 
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agravar a situação, as vendas no sector caíram 50%. As operações deixaram de ser rentáveis 
devido à queda das vendas e aos elevados custos. 
Tendo em conta este cenário a única alternativa foi a elaboração de um plano de insolvência e 
outro de recuperação. Para isso fizemos uma análise do negócio e dos custos, fizemos um 
estudo de viabilidade da empresa, com intervenção de consultores externos experientes neste 
tipo de situações. Daqui resultou um plano que previa um perdão de 75% da dívida e prazos 
de pagamento mais alargados. Esse plano foi apresentado aos credores da empresa (estado - 
finanças, segurança social, colaboradores, fornecedores, bancos - leasings) e através dele 
conseguimos um acordo de pagamento, aceite por 68% dos fornecedores. 
Para não haver nenhuma perturbação, que poderia afectar este plano de recuperação, e para 
que a empresa pudesse continuar a manter a actividade normal, foi criada uma nova empresa 
em Janeiro de 20011, a Equation Virtual, que é detida 99% pela empresa Fotosport S.A.  
Pergunta 13. 
Quanto tempo demorou a mudança de modelo de negócio (dificuldades de implementação)? 
Resposta 13. 
 Este processo de mudança de negócio demorou 3 anos a ser implementado. 
 
 
 
